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Nesta edição: 

Para o Jurista Dalmo Dallarl, 
a "Laborem Exercens" é coeren- 
te com os fundamentos da religião 
expressos no Livro do Gênesis — 
um pensamento que a Igreja 
recuperou nos últimos 90 anos. 

4 
"Em vez de falar em 

querubins, de serafins, o Papa 
vem falar de greve, vem falar de 
sindicatos, vem falar de so- 
cialização...". O comentário é do 
ex-deputado Plínio de Arruda 
Sampaio. 

A evolução do pensamento 
social da Igreja pode ser perce- 
bida na comparação entre a 
"Eerum Novarum", edltadahá90 
anos, e a "Laborem Exercens". A 
artigo de Cândido Procôpio, do 
Cebrap. 

As novidades desta enciclica 
e sua enorme propriedade para a 
analise da realidade social bra- 
sileira são assuntos abordados 
pelo frei José Oscar Beozzo, do 
Instituto Teológico de Lins. 

8 
Em entrevista, d. Angélico 

Sândalo, bispo de São Miguel 
Paulista, diz como a mensagem 
do Papa chegará aos fiéis e avalia 
a responsabilidade do empresário 
cristão. 

Afinal, qual é a autoridade 
religiosa de uma enciclica? Em 
depoimento, o bispo de Bauru, d. 
Cândido Padim, explica a dUeren- 
ça entre um dogma de fé e um en- 
sinamento doutrinário, como a en- 
ciclica. 

IO 
Partindo da acusação de 

plágio feita pelo critico José 
Guilherme Merchtor à filósofa 
Marllena Chaul, Maria Rita Kehl 
discute a posse de idéias na so- 
ciedade da comunicação de mas- 
sa. 

11 
O professor de Literatura 

Brasileira na USP, Alfredo Bosl 
analisa o último livro de Marllena 
Chaul: "Cultura e Democracia" e 
discute o sentido da liberdade no 
pensamento da filósofa paulista. 

12 
"Fim do caso", uma ficção 

inédita de Modesto Carone. 
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"Honnl soit qui mal y pense" 
fpronuncia-se; oni sua qni mal 1 
panç') 

Resumo dos fasclculos an- 
teriores: Para evitar que o gover- 
no lhe chegue com a responsabili- 
dade de administrar a crise, o 
professor Boto trama a subida ao 
poder de seu mentor, o dr. Pata. Ê 
quando chega na cidade um 
emissário do dr. Goulart, com 
uma maleta de dinheiro. 
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A reslslível ascensão do Bolo Tucuxi 
O emissário do dr. Goulart queria 

reforçar as hostes peteblstas e trazia 
uma mala cheia de dinheiro. Eram 
as notas de dinheiro mais novas já 
vistas em Manaus em trinta anos. O 
velho Cabeleira ainda tentou 
arrebatar a presa para o seu lado, 
marejando de lágrimas um discurso 
que relembrava os bons tempos do 
Getúlio. Não deu certo. Falhou na 
culinária ainda que o virtuoso 
manejo da oratória, um príncipe do 
verbo em torrente era o que o 
Cabeleira sempre fora. quase tives- 
se levado tudo a perder para o 
Boto. Não fosse a rápida Interven- 
ção de Maria Pequenina, com a 
costumeria e eficiente perversi- 
dade feminina, a campanha do dr. 
Pata, que ela custara a aceitar, 
teria se evaporado como a proi- 
bldade num covil de contraventores. 
- Esgrimando uma eficiente eti- 
queta praticada e aperfeiçoada no 
poder. Cabeleira contratara os ser- 
viços do Cabaré La Chunga e ali 
decidira oferecer uma alegre ho- 
menagem ao visitante e emissário 
do herdeiro de Getúlio. O emissário 
era um elemento com tendências 
geológicas, pouco firmes, se assim 
se pode definir tal peralvllho 
gaúcho, e uma festa no Cabaré, 
para quem conhecia esses serviços, 
era um abalo sísmico poderoso 
demais para Impedir que a maleta 
fosse parar em mãos erradas. O 
Cabeleira mesmo em pessoa com- 
pareceu ao ato, desembarcando do 
carro governamental em frente a 
casa de um correligionário, numa 
rua paralela, e adentrando-se no 
ambiente com uma escolta de seis 
tententes da Policia Militar e uma 
caixa de chocolates helvécios que 

estendia para todas as moças que 
lhe aguardavam em fila desde a 
porta até a mesa de banquete 
arrumada ao fundo do salão. 

Peruca, o proprietário, estava 
nas nuvens. Aquilo sim era um es- 
petáculo digno, com a emocionante 
pompa de uma boda real e nem de 
longe podia ser comparado ao desas- 
trado aparecimento das feiti- 
ceiras, se è que eram de fato entes 
de tal envergadura metafísica. O 
convidado deixava escapar no 
melo do alarido que jamais havia 
estado numa casa como La Chunga. 
No Rio de Janeiro era Impossível 
encontrar alguma coisa assim. 
Tudo ali era mais autêntico, mais 
brasileiro; o assoalho de madeira 
de lei, as bandelrlnhas de papel, as 
lamparinas, tudo era positivamente 
brasileiro. Nada das frescuras 
afrancesadas, nada das madames 
oxigenadas, das polacas macllen- 
tas, dos palacetes decadentes fe- 
dendo a mijo e em ruelas do Cosme 
Velho. La Chunga era saudável 
como o povo brasileiro. 

O velho Cabeleira é que não 
perderia a oportunidade de fazer 
Ironia, porque final o Rio de Janeiro 
era a capital federal e tinha em 
oferta todos os rabos que uma 
criatura humana podia desejar. O 
Rio tinha até a sede do governo, que 
um lapsoetllico fez com que o emis- 
sário chamasse de Palácio do 
Cacete, centro dos sonhos e das ar- 
timanhas liberais da geração ur- 
banizada de Cabeleira. Mas somos 
cabeça dura, meu filho, argumen- 
tava o governador sem dar a menor 
Importância para o erro do In- 
terlocutor, porque o erro às vezes 
revelava o avesso das coisas e era 

justamente aí que a verdade cos- 
tumava se escqnder envergonhada. 

O Cabaré La Chunga, agoniza, 
choramingava Peruca, de joelhos, 
representando algum papel de 
tragédia anacrônica porque tinha o 
secreto vicio de decorar cenas in- 
teiras de teatro português do século 
18, só para torturar seus alunos e 
enlouquecer os tipógrafos e revl- 
sores do "Jornal do Comércio", on- 
de publicava todos os domingos 
soníferos artigos de três laudas. O 
que Maria Pequenina retrucava, 
dando cotoveladas nas costas de 
Peruca, exaltando o fim da pas- 
macelra e a vontade louca de 
acabar com a rotina de dois suados 
michês por noite só para pagar uma 
enfiada dejaraqul. 

Foi então que o banquete co- 
meçou a ser servido. O emissário 
olhava comovido para o velho 
governador e para toda aquela 
demonstração hospitaleira do 
Amazonas, querendo de algum 
modo agradecer o esforço daquelas 
meninas que mourejavam do 
crepúsculo ã madrugada, levando 
carinho a preço fixo, ouvidos pa- 
cientes e incansável jogo pélvico. 
Viu que sobre a mesa descansava, 
fumegante, um casco de tartaruga. 
E que seu prato era diligentemente 
arrumado pela mais tentadora de 
todas as garotas. Maria Pequenina. 
Uma bruma de abandono hedonista 
baixou em sua cabeça. Devorou o 
sarapatel e mais quatorze pratos 
diferentes de tartaruga, sem saber 
que ingeria explosiva dose de óleo 
de dcino. 

CONTINUA NO PRÓXIMO 
DOMINGO 
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Pode-se dizer que o pensamento social da 
Igreja está comemorando quase um sé- 
culo, se situarmos seu surgimento, como 
fazem muitos, em 1891. Mas a verdade, diz 
o pensador católico Dalmo Dallarl, "é que 
a Bíblia já contém o pensamento social da 
Igreja". De fato, o Gênesis prega: "Crescei 
e multlplicai-vos, semelal a terra e sub- 
metei-a." Dallarl explica que é através do 
trabalho que o homem submete a terra. 
Submeter a terra é, segundo ele, utilizar 
todas as riquezas que foram postas à dis- 
posição do homem, transformando-a e dan- 
do-lhe efetiva utilidade. O professor de 
Direito chama a atenção para o fato de que 
"essas riquezas não foram criadas pelo 
homem, mas por Deus, então não se Jus- 
tifica que alguns homens apenas tirem 
proveito dessa riqueza". 

Excetuando-se o livro do Gênesis,de fato, 
a doutrina social da Igreja começou a 
evoluir há 90 .anos A preocupação com o 
trabalho tem sido uma constante nos docu- 
mentos oficiais da Igreja desde Leão 13, que 
editou a "Rerum Novarum". Posterior à 
Revolução Industrial, esta enciclica se in- 
seriu num contexto de existência paralela 
de uma situação de prosperidade econô- 
mica e de injustiças sociais. Dalmo Dallarl 
analisa: 

"A "Rerum Novarum" apareceu num 
momento de conflito claramente esta- 
belecido entre o capital e o trabalho. Sob In- 
fluência do liberalismo, o capitalismo 
havia tomado características por demais 
individualistas. O uso da riqueza, dos bens 
de produção, era visto numa perspectiva 
puramente pessoal, sem nenhuma respon- 
sabilidade social. O dono do capital tirava o 
máximo proveito dando o mínimo possível 
em retribuição." 

Para o professor, o aumento e a orga- 
nização dos marginalizados nesse processo 
provocaram uma imensa reação no co- 
meço do século: "Foi por esse caminho que 
surgiu o marxismo, numa reação extre- 
mada que considerou injusto todo trabalho 
assalariado, visto ai como forma de ex- 
ploração do trabalhador." A Igreja, por 
sua vez, também reagiu. Leão 13 procurou 
compatibilizar na "Rerym Novarum" a 
propriedade privada, o.capital e o tra- 
balho, exigindo salários Justos e ampliando 
o conceito de Justiça no trabalho. Segundo 
Dalmo, em 1891 o papa "colocou a questão 
das condições de trabalho e tratou, so- 
bretudo, da jornada de trabalho, criticando 
as jornadas longas". 

EXCESSOS E DIREITOS 
Em 1931, o papa Pio 11 assinou a enci- 

clica "Quadrageslmo Anno", que Já encon- 
trava parte do mundo transformado pela 
experiência socialista soviética, então 
multo recente. Mas não tanto para que a 
idéia de socialização da propriedade não 
tivesse avançado. Pio 11 retoma o tema do 
trabalho e procura demonstrar que al- 
gumas medidas Já tinham sido adotadas no 
sentido de conter os excessos capitalistas e 
de assegurar direitos aos trabalhadores. O 
importante, aponta Dallarl, "é que o 
trabalho é tratado como um direito da pes- 
soa humana na "Quadrageslmo Anno". O 
desemprego, que já ameaçava os tra- 
balhadores na época, também foi uma 
preocupação da enciclica. Pio 11 colocou 
pela primeira num documento oficial da 
Igreja a noção de que o homem se realiza 
através de seu trabalho e que sofre frus- 
trações enquanto ser humano se fica pri- 
vado da possibilidade de trabalhar. Regis- 
trando ainda um alargamento da noção de 
trabalho e de trabalhador, prega a soli- 
dariedade entre os trabalhadores e com 
eles. 

Trinta anos depois João 23 retoma 
novamente o tema na "Mater et Magls- 
tra", numa perspectiva bem próxima à de 
nossos dias e, segundo o Jurista, "com um 
avanço muito grande das idéias socialistas 
e com uma demonstração clara de que o 
capitalismo estava aumentando as injus- 
tiças sociais". Na "Mater et Maglstra" 
João 23 fala com muita insistência na dig- 
nidade do trabalho e do trabalhador, con- 
siderando indispensável que se colocasse a 
pessoa do trabalhador em primeiro lugar. 
Uma resposta ao aumento do poder eco- 

O júris to Dalmo Dallari vé a Laborem Eíxercens" como uma 

enciclica dialética , mas coerente com as raízes da religido 
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nômlco gerado pela acumulação de ri- 
quezas que o crescimento do capitalismo 
proporcionou a alguns, resultando no en- 
fraquecimento dos economicamente mais 
fracos. 

"João 23 também considerou indispen- 
sável que o trabalho fosse realizado de tal 
maneira que houvesse Justiça na retri- 
buição e que houvesse respeito ao tra- 
balhador, que não fosse tratado como uma 
peça da produção", lembra Dallari, 
colocando a questão da propriedade na 
"Mater et Maglstra": a propriedade 
privada dos bens de produção foi admitida 
com uma ressalva, segundo a qual "ela 
deveria ser utilizada de acordo com be- 
nefícios sociais, ou seja, afirmando que a 
propriedade privada só se Justifica se for 
usada para o bem da humanidade". 

PALAVRAS E ACAO 
A enciclica, "Octageslma Advenlens", 

lançada há 10 anos e assinada por Paulo 
6.°, reafirma todas essas colocações. E 
avança abordando a possibilidade de uma 
ação prática da Igreja para conseguir es- 
ses resultados. Para Dalmo Dallari, ele 
teve uma Importância muito grande es- 
timulando esta prática e ampliando a di- 
mensão da atuação da Igreja, que acre- 
ditava ser dupla: a espiritual e a social, 
"trabalhando para que aquilo que ela diz 
ser justo aconteça". Paulo 6.° chama a 
atenção para a existência de padres 
operários como uma prova de que a Igreja 
não ficava nas palavras, na meditação, 
mas que ia ao plano do social trabalhar. 
Dallari acha que Paulo 6.° estimulou os 
católicos a adotarem posições concretas de 
militância no plano social." 

Com esses antecedentes do perfil his- 
tórico da doutrina social da Igreja, o 
momento de acirramento das desigual- 
dades no mundo, e a expectativa sobre 
João Paulo 2.°, a comemoração dos 90 anos 
da "Rerum Novarum" não poderia ficar 
Imune. A repercussão da "Laborem Exer- 
cens", defendendo a primazia do trabalho 
sobre o capital ecoa sobretudo no chamado 
3.° mundo, conquistado pelo Papa em suas 
visitas. Como disse Alceu Amoroso Lima, 
na contracapa do documento lançado pelas 
Edições Loyola, "a enciclica não é feita es- 
pecialmente para um pais, mas se aplica 
muito bem ao que acontece hoje no Brasil, 
quando o povo está tomando consciência de 
seus direitos, pois encontra-se sacrificado 
por uma economia do tipo capitalista..." 

João Paulo 2.° enriqueceu o tema, am- 
pliando o tratamento da temática e as téc- 
nicas de análise dos problemas sociais. 
Dalmo Dallari identifica a utilização de téc- 
nicas marxistas de análise na "Laborem 
Exercens": "ele faz o confronto capi- 
tal/trabalho, faz o confronto propriedade 
privada/propriedade socializada, estudan- 
do o social numa perspectlvadlalétlca".EIe 
admite que o capital foi criado pelo tra- 
balho, continua Dallari, " e esse é um dos 
pontos sustentados por Engels, especial- 
mente no livro "Origem da Família, da 
Propriedade Privada e do Estado",concelto 
que aparece textualmente nesta Encicli- 
ca". 

Assim o Papa mostra a prioridade do 
trabalho sobre o capital. E chama a aten- 
ção para a existência, no mundo, de multas 
riquezas potenciais que só trazem algum 
beneficio para o homem através do tra- 
balho. Como diz Dallari, "se è o trabalho 
que dá utilidade às riquezas, ele tem que 
ter prioridade". Dal a indicação de atender 
às necessidades do trabalhador não só do 
ponto de vista econômico, "mas como um 
veiculo para a realização plena da per- 
sonalidade do trabalhador". Isso é novo 
num documento oficial da Igreja. 

João Paulo 2.° também avança na ques- 
tãoda propriedade dos bens de produção.na 
análise de Dallari, porque "anteriormente 
as enclcllcas afirmaram que a propriedade 
privada dos bens de produção é legitima, e 
deveria ser aceita apenas com a ressalva 
de ser utilizada para o beneficio da hu- 
manidade". Nesta enciclica aparece 
claramente a idéia de socialização dos bens 
de produção. Por tudo isso, o professor 
acredita que o documento deverá melhorar 
muito a relação entre "os padres e bispos 
que se preocupam mais com o social, e^ 
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todos aqueles que dentro ou (ora da Igreja 
têm uma atltutde mais conservadora". 

A restrição que parte da Igreja vem 
sofrendo no Brasil é justamente a de tra- 
balhar no plano social, e agora a enclclica 
não só legitima esse trabalho mas o re- 
coloca como uma obrigação. Dallari acha 
particularmente Importante o trecho da 
enclclica que fala de solidariedade, 
"propondo uma Integração social através 
do trabalho e valorizando não só o tra- 
balhador mas todos os que lutam por essa 
solidariedade". 

INLFUÊNCIA POLONESA 
As viagens de João Paulo 2.° certamente 

Influenciaram a atitude do Papa. O Con- 
tato com os países mais pobres, com os 
trabalhadores e marginalizados, trouxe o 
Sumo Pontífice para bem perto do que é 
uma situação de injustiça. Dallari aponta 
outro fator determinante para a publicação 
do novo documento da Igreja: "é a situação 
polonesa, onde se desenvolve uma luta 
muito tensa pela dignidade e liberdade do 
trabalhador, pelo trabalho como fator de 

valorização do ser humano". No caso da 
Polônia está posto, também,quem deve ser 
proprietário dos bens de produção, lembra 
Dallari, indicando nesse contexto as van- 
tagens e desvantagens da propriedade 
socializada; "acho que o papa, especial- 
mente sendo polonês, tem condições multo 
privilegiadas para analisar o fenômeno 
polonês, e deve ter tirado desses fatos uma 
série de ensinamentos que agora estão 
refletidos na Enclclica. Eu creio que a ên- 
fase na solidariedade foi Inspirada na 
realidade polonesa!'. 

Dalmo Dallari refuta as acusações de 
vacllação da Igreja. Ele não concorda com 
os que desconfiam de João Paulo 2.°, nem 
com os que advertem que a Igreja estende 
as duas mãos, uma para cada lado. O que 
existe é uma diversidade multo grande en- 
tre os católicos, diz ele, "e há desacordo en- 
tre os métodos que devam ser usados no 
processo de construção de uma sociedade 
justa, mas Isso é secundário, os objetivos 
são comuns, seria uma contradição se den- 
tro da Igreja não fosse possível o debate, 
que pode levará conciliação". ■ 

O ex-deputado Plínio de Arruda Sampaio acha a "Laborem 

Exercem" uma encíclica importante, capaz de sacudir a Igreja 

"A greve em vez dos querubins" 

"Para quem quer ver a Igreja confinada 
à sacristla, essa Enclclica vai dar muita 
dor de cabeça." Assim o professor Plínio 
de Arruda Sampaio, ex-deputado federal, 
hoje militante do PT, iniciou sua exposição 
num seminário promovido no Mosteiro de 
São Bento esta semana. Arrancando risos 
da platéia, Arruda Sampaio não perdeu o 
fio; "Em vez de falar de querubins, de 
serafins, o Papa vem falar de greve, vem 
falar de sindicato, vem falar de sociali- 
zação, vem falar que trabalho não é mer- 
cadoria..." 

Claro, isso é política. Como é que a Igreja 
não pode fazer política, pergunta o deba- 
tedor numa mesa presidida por dom Paulo 
Evaristo Arns, respondendo logo; "Seria 
multo provincianismo da nossa parte 
achar que o Papa fez essa Enclclica por 
causa de uma revoada de criticas que anda 
sobre a Igreja em virtude das posições que 
ela tem tomado." Afastando a possibili- 
dade de que a "Laborem Exercens" sig- 
nifique uma resposta aos menos progres- 
sistas, Arruda Sampaio brinca: "Não foi 
por isso, mas se fosse procurar uma 
horinha pra fazer, era essa..." 

Advertindo que sua colocação é apenas a 
de uma primeira leitura, ele récomenda 
que é necessário reler a Enclclica várias 
vezes, considerando que ela abre enormes 
perspectivas e confessando que nunca leu 
uma Enclclica sem preocupação, reco- 
nhecendo que os assuntos abordados pelos 
documentos oficiais da Igreja neste século 
não são temas fáceis para ela: "Eu não 
acredito que devamos enfrentar as ques- 
tões de política com tranqüilidade, ques- 
tões que vivemos dia-a-dia nos nossos 
bairros, nos nossos movimentos, no nosso 
convívio." 

A platéia atenta, composta em sua 
maioria por não leigos, ou leigos católicos 
militantes, sabe do que o ex-membro da 
Juventude Universitária Católica fala. 
Afinal, eles enfrentam dificuldades no seu 
cotidiano em suas comunidades eclesiais 
de base. Recusando a idéia de que tudo o 
que os papas dizem está certo, ele fez dom 
Paulo sorrir admitindo uma providencial 
lembrança. Há anos atrás o cardeal confes- 
sou num aniversário em que questionaram 
sua vida: "Uma coisa é certa, nunca dormi 
uma noite sem preocupação," 

Plínio de Arruda Sampaio reviu a po- 
sição da Igreja em momentos importantes 
como o que a humanidade atravessa agora; 
"No começo da revolução industrial, quan- 
do a classe operária contesta o poder da 
burguesia e esta, por sua vez, contesta o 
poder da aristocracia, a Igreja vinha com 
uma longa história de envolvimentos com o 
intemporal e ignorava os conflitos que se 
formaram antes da Revolução Francesa, 
naquele momento em que se associou uma 
luta contra a burguesia a um ataque contra 
o clero, a Igreja não tinha visão da his- 
tória." 

O próprio Pio 11, anos depois, declarou 
que o grande escândalo do século era que a 
Igreja tinha perdido a classe operária. O 
conferencista acha que as enclcllcas são 
uma retomada desse diálogo, "uma re- 
tomada penosa, porque não foi um erro 
cabal, porque a classe operária também 
não ascendeu sem erros, sem profundos 
desvios, e porque as doutrinas que pro- 

curaram racionalizar os Interesses da clas- 
se operária e procuraram articulá-los não 
deixaram de cometer muitos desvios". 

Classificando sua leitura da "Laborem 
Exercens" como a busca de um encontro 
que precisa ser feito, Arruda Sampaio 
identificou os pontos importantes: "A 
primeira coisa é a explicltação do conceito 
de trabalho com a dupla perspectiva de 
produzir o que se precisa para viver e de 
trazer a realização pessoal de quem tra- 
balha e nisso a Enclclica é a critica mais 
contundente ao capitalismo que já foi 
feita." Em sua avaliação, ele pondera que 
desde a "Rerum Novarum" houve con- 
denações ao capitalismo, mas essa critica 

vem crescendo e "essa Encicllca é a que 
mais ataca o capitalismo, ao ponto de ele 
não ser mais problema, porque já estamos 
conscientes de que ele não pode levar a 
uma sociedade justa e ao respeito do ser 
humano". 

Na abordagem de um problema que an- 
gustia muitos católicos, dado o atelsmo da 
doutrina marxista, Arruda Sampaio tocou 
no ponto: "Como nos entendermos com o 
socialismo, que procura representar os in- 
teresses operários e que dizem coisas que 
fazem reagir nossa sensibilidade cristã?" 
Católico também, ele confessou que foi 
criado com a imagem de que o amor cons- 

trói e que se arrepia quando um compa- 
nheiro de partido fala da necessidade de 
transformar o ódio em energia. 

"O Papa avança bastante esta questão. 
Eu diria que do ponto de vista do conceito 
do trabalho ele critica duramente o ca- 
pitalismo por encarar o trabalho como 
mercadoria, e essa é precisamente a 
critica de Marx, que destinou os três 
volumes do Capital a mostrar que o ca- 
pitalismo transforma o trabalho em mer- 
cadoria." 

Quanto ao problema da propriedade, as 
enciclicas partem de uma defesa da pro- 
priedade natural, intocável ("Rerum 
Novarum") e uma justificativa só pelos 
seus resultados, enquanto produz o que é 
necessário e garante a realização do tra- 
balhador ("Laborem Exercens"). O novo 
conceito de "dador" de trabalho é apon- 
tado por Arruda Sampaio como o terceiro 
ponto importante:"Ela diz que todo mundo 
trabalha porque alguém dá esse trabalho, o 
que no capitalismo é conferido apenas ao 
dono da fábrica, mas aqui o proprietário 
dos bens de produção é o 'dador direto', a 
Enciclica não usa a palavra patrão ne- 
nhuma vez, quando todas as outras 
usaram." 

Examinando as implicações desse con- 
ceito e o texto que afirma não haver tra- 
balho sem um'"dador indireto", Arruda 
Sampaio interpreta que "não há economia 
organizada sem a intervenção do Estado". 
Para ele, isso arrebenta outra corda que 
amarrou os católicos durante anos, re- 
presentada pela idéia de que o Estado não 
tinha que intervir na economia. Na leitura 
do conferencista, o Papa legitima e admite 
a necessidade da intervenção do Estado na 
economia, aceitando o planejamento da 
economia, "o que é mais um passo para a 
socialização". A Enciclica não aceita, no 
entanto, é a estatização absoluta e com- 
pleta de todos os meios de produção. 

As relações entre o capitalismo, o so- 
cialismo e o marxismo: outro problema 
abordado que representa "um problema da 
nossa geração, um problema que atormen- 
tou minha juventude e atormenta minha 
maturidade, um problema que está na raiz 
das perplexidades de todos os católicos", 
segundo Arruda Sampaio, para quem "não 
há comodidade no catolicismo". Essa é a 
primeira Enciclica, diz, que coloca o so- 
cialismo historicamente, como uma res- 
posta à insensibilidade do capital. Essa é 
outra mudança importante na postura da 
Igreja, conclui: 

"Expressões que não consegui traduzir 
bem: luta de classes programada, ditadura 
do proletariado, partido único, buCocra- 
tização e poder excessivo da burocracia do 
Estado. Isso não traz a felicidade do ho- 
mem, mas a dominação do ser humano, o 
afogamento de sua personalidade. Esses 
pontos estão sendo criticados por marxis- 
tas a partir de uma interpretação de Marx, 
os partidos comunistas europeus Já aban- 
donaram essa linguagem. O Papa critica 
essa realidade mostrando pontos que não 
podemos realmente aceitar, mas não há 
na Enciclica condenação ao socialismo, e 
sim aos seus produtos, salvo uma conde- 
nação ao materialismo histórico, coisa que 
quem crê em Deus não pode mesmo 
aceitar." (Vera Artaxo) 
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A nova encíclica demonstra a capacidade da Igreja de perceber as mudanças sociais 

Uma nova 

etiea social 

Comemorando o 90.° aniversário da 
"Rerum Novarum", escreveu João 
Paulo 2.° a enclclica "Laborem Exer- 
cens", carta formal dirigida pelo 
Papa, conforme rito secular, "aos 
venerávels irmãos no eplscopado, aos 
sacerdotes, às famílias religiosas, aos 
f,.2hose filhas da Igreja"; conforme a 
inovação introduzida pelo papa João 
23, acrescenta, ainda, entre os seus 
destinatários, a "todos os homens de 
boa vontade". Mais do que nunca, a 
Igreja fala "Urbl et Orbl", para a 
cidade e para o mundo, para os cris- 
tãos e para os que não se sabem cris- 
tãos. 

Abandonando o plural magestátlco, 
utiliza a primeira pessoa do singular 
de maneira mais moderna e mais 
modesta do que a forma solene do es- 
tilo curial. O texto, entretanto, man- 
tém a tradição do Vaticano e desenvol- 
ve a sua Incomparável arte de 
apresentar o que é renovado como 
continuidade do passado. 

Nestes noventa anos que medelam a 
publicação da "Rerum Novarum" e a 
recente carta de João Paulo 2.°, o 
mundo passou por profundas transfor- 
mações. O cotejados dois documentos 
permite vislumbrar como a Igreja, a 
partir de seu próprio patrimônio 
valorativo, rearticula, no presente, 
seu relacionamento com Estados 
diversamente organizados e com as 
classes sociais que se configuram nos 
diferentes modos de produção. 

INTERROGAÇÕES 
Logo nas primeiras páginas (1), o 

leitor se depara com o reconhecimen- 
to de Interrogações e problemas (2) 
novos, como que Introduzindo, de 
modo expresso, dimensão hlstórica no 
relato atemporal da Igreja. Se Invoca 
fundamento escriturai para legitimar, 
em última análise, posturas assu- 
midas no decorrer da enclclica, não se 
furta em afirmar que as passagens 
citadas do Livro do Gênesis expres- 
sam verdades fundamentais, "por 
vezes mediante modo arcaico (3) de 
manifestar o pensamento". 

Entre os vários e interligados 
problemas sociais, econômicos e 
políticos tratados pela "Laborem 
Exercens", dois parecem merecer es- 
pecial destaque: o relativo às formas 
de organização econômica e política e 
o referente à natureza do trabalho 
humano. O primeiro diz respeito à 
avaliação, fundada em ética social 
humanista, dos Estados capitalistas e 
dos que se autodenominam como 
socialistas; o segundo trata da dig- 
nidade do trabalho, das relações que 
estabelece entre os homens e do 
relacionamento humano com as mer- 
cadorias que são produzidas. 

Em perspectiva histórica, convém 
lembrar que a encicllca "Rerum 
Novarum", dada em 15 de maio de 
1891, no décimo quarto ano do pontl- 

Cândido Procópio 

ficado de Leão 13, representou um ex- 
traordinário progresso no pensamento 
oficial da Santa Sé a respeito da 
"questão social". Abandonando as 
posturas antillberais e antiburguesas 
predominantes nos pronunciamentos 
pontifícios desde a Revolução Fran- 
cesa, que se expressavam em docu- 
mentos abrangentes e radicais como o 
"Syllabus" (1864), de Pio 9, a "Rerum 
Novarum" representa a aceitação for- 
mal pela Igreja do regime de capi- 
talismo Industrial. Certamente pre- 
venindo contra os "excessos" do sis- 
tema, não se exime de ordenar toda 
uma argumentação em sua defesa. 
Assim, considera essencial a preser- 
vação da propriedade privada dos 
meios de produção e, de modo con- 
seqüente, reitera condenações em ter- 
mos absolutos das propostas políticas 
de feltio socialista. O estilo e o espirito 
da Igreja na época transparecem na 
seguinte passagem; 

"Por tudo o que Nós acabamos de 
dizer, se compreende que a teoria 
socialista da propriedade coletiva 

deve absolutamente repudlar-se como 
prejudicial àqueles mesmos a que se 
socorre, contrária aos direitos na- 
turais dos Indivíduos, como desna- 
turando as funções do Estado e pertur- 
bando a tranqüilidade pública. Fique, 
pois, bem assente que o primeiro fun- 
damento a estabelecer para todos 
aqueles que querem sinceramente o 
bem do povo é a Inviolabilidade da 
propriedade particular." (4) 

OS "COLETIVISTAS" 
Seria excessivamente longa a 

análise de alterações graduais nos 
pronunciamentos dos pontífices ro- 
manos nos últimos 90 anos a respeito 
dos méritos — e deméritos — do 
regime capitalista em comparação 
com os chamados socialistas, que nas 
páginas da "Laborem Exercens" são 
classificados de coletlvistas... 

Este tópico crucial da carta de João 
Paulo 2.° sobre o trabalho humano 
parece indicar que não apenas a pos- 
tura da Igreja teria ficado "equidls- 
tante" dos dois sistemas que dividem 
as nações desenvolvidas, mas que a 
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critica aos regimes coletivistas ba- 
seia-se em sua insuficiente capaci- 
dade de socializar. Nas palavras do 
Papa: "Convém, efetivamente, obser- 
var que o simples fato de subtrair es- 
ses meios de produção (o capital) das 
mãos dos seus proprietários privados 
não basta para os socializar de ma- 
neira satisfatória" (5). Se existem 
referências à revisão do capitalismo, 
o horizonte colocado em termos de 
conveniência do uso social da pro- 
priedade (tanto no capitalismo como 
no coletivismo) transparece de multo 
a vaga "função social da proprieda- 
de", já proclamada no contexto da 
economia medieval por São Tomaz de 
Aqulno. Não se pode deixar de sentir 
que há algo de prioritário nesta 
solidariedade, seguramente claman- 
do ao coração e à inteligência do Papa 
e que Inspira o propósito de rever, em 
nome de uma socialização mais 
adequada, as Imperfeições dos re- 
gimes coletivistas. 

UMA NOVA ÓTICA 
A enclclica "Laborem Exercens" 

inaugura uma nova lógica e um novo 
direcionamento na ética social da 
Igreja voltados para a "revisão" do 
coletivismo na procura de formas de 
organização mais humanas e mais 
fiéis aos Ideais de socialização. 

Outro tema candente na carta sobre 
o trabalho humano diz respeito à 
natureza do trabalho dos homens. 
Concepção humanista do trabalho, ao 
qual se deve subordinar o capital, 
fruto do trabalho é apresentada com 
coerência e clareza. A humanidade do 
homem é como que redescoberta, pois 
os objetos feitos pelo homem não se 
transformam — na visão do Papa — 
em simulacros objetivos que acabam 
dominando a vida e a dignidade dos 
homens. O fruto do trabalho humano, 
como a experiência subjetiva e o 
processo objetivo do trabalho devem 
convergir, expressão e fundamento da 
dignidade humana. 

Seguramente, a Igreja do Brasil vai 
receber legitimação da autoridade da 
enciclica, mas a carta confunde os que 
pretendem apor à ortodoxia vatlcana 
o pensamento da Conferência Na- 
cional dos Bispos do Brasil. I 

(1) Carta Enclclica de João Paulo 2." sobre o 
trabalho humano "Laborem Exercens". 90.° 
aniversário da "Rerum Novarum", Sáo Paulo. 
Paulinas. 1961. 
(2) "Laborem Exercens", pag. 16 (grifo no 
original). 
(3) "Laborem Exercens", op. clt., pág. 16 (o 
grifo è do autor). 
(4) Brasil. Congresso. Câmara dos Deputados. 
Secretarla-Geral da Presidência. Leão 13 — 
Sobre a condição dos operários. Encicllca 
"Rerum Novarum" In: Documentos Pontifícios 
sobre a Questão Social. Brasília, julho de 1967, 
pp.7/41. 
(5) "Laborem Exercens", op. clt. p. 54. 
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As novidades desta Encíclica... 

José Oscar Beozzo 

Noventa anos separam a en- 
cíclica "Rerum Novarum" de 
Leão 13 sobre a "Questão Social", 
da nova carta "Laborem Exer- 
cens" de João Paulo 2.°, sobre o 
trabalho. Leão 13, um conser- 
vador esclarecido. Iniciou a difícil 
aproximação da Igreja com o 
mundo moderno nos dois pontos 
mais cruciais: no campo político, 
pelo reconhecimento tácito dos 
Estados liberais—lalcos e quase 
sempre antlclerlcals, e no campo 
social pelo reconhecimento da 
realidade do capitalismo indus- 
trial, com seus conflitos, seu 
progresso técnlco-clentlfico e o 
seu cortejo de miséria social. De 
lá para cá, o mundo conheceu as 
revoluções sociais do século 20 e a 
Sé de Roma está ocupada por um 
papa polonês, vindo de um pais, 
estruturado não mais nos moldes 
do capitalismo liberal e sim do 
socialismo. 

Arrancando de uma afirmação 
fundamental de ambos os papas, 
"O trabalho é para o homem" e 
não "o homem é para o trabalho" 
o comentarista econômico da 
'Folha", Joelmlr Betlng concluía: 
"As duas enclclicas são idênticas 
nos fundamentos, nos conceitos e 
nos postulados — a verdade é 
eterna. A diferença é apenas de 
época." 

João Paulo 2.° sublinha esta 
continuidade ao longo de todo o 
documento, mas cumpre rastrear 
as diferenças de épocas que al- 
teram conceitos e postulados. 
DA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL 

A AUTOMAÇÃO 
O trabalho humano está so- 

frendo uma mutação tão ou mais 
importante do que a ocorrida 
durante a revolução Industrial, 
pela mudança nas condições tec- 
nológicas, econômicas e políticas 
do seu exercício. A primeira des- 
tas mudanças é a automação da 
produção. A encíclica acrescenta 
três outras; O aumento do custo 
da energia, as preocupações 
ecológicas e a emergência dos 
povos do 3.° Mundo, postulando 
seu lugar no cenário Internacional 
depois de séculos de sujeição. 

Aqui reside a primeira diferen- 
ça entre as duas cartas: o tra- 
balho se exerce em novas con- 
dições e a "questão social" de 
Leão 13, na realidade, o problema 
do operariado industrial europeu, 
nos fins do século 19 ganha nova 
abrangência, incluindo os con- 
flitos entre paises da abundância 
e os da miséria, debaixo de di- 
ferentes regimes e estágios 
econômicos. Abraça ainda os 
vários tipos de trabalho, o do 
operário industrial, mas também 
o do trabalhador agrícola e o das 

^multas categorias de trabalho in- 
telectual e burocrático, sem 
deixar de contemplar, neste ano 
internacional do deficiente (LE 
22), o seu direito à participação na 
sociedade e no trabalho. 

O TRABALHO: "CHAVE 
ESSENCIAL" DE LEITURA 
Leão 13 abria a "Rerum No- 

varum" afirmando que não se 
podia combater os abusos do 
capitalismo, tocando-se na pro- 
priedade privada "direito natural 
do homem" (RN 10). Acrescen- 
tava ainda; "Fique, pois, bem as- 

sente que o primeiro fundamento 
a estabelecer para todos aqueles 
que querem sinceramente o bem 
do povo, é a Inviolabilidade da 
propriedade particular" (RN 23) 
Prevendo a objeção a partir da 
tradicional doutrina da Igreja 
sobre a destinaçâo universal dos 
bens, argumentava Leão 13; "Não 
se oponha também a legitimidade 
da propriedade particular o fato 
de que Deus concedeu a terra a 
todo o gênero humano para a 
gozar, porque Deus não a con- 
cedeu aos homens para que a 
dominassem contusamente todos 
juntos." (RN 14). 

A "Laborem Exercens" cum- 
pre uma revolução teórica fun- 
damental ao deslocar o eixo de 
leitura para o trabalho. A preo- 
cupação com a propriedade levou, 
na prática, a que a doutrina social 
da Igreja fosse apropriada para 
legitimar e sacrallzar a pro- 
priedade capitalista e favoreceu o 
universo dos proprietários e de 
seus interesses, por mais que esta 
insistisse na eminente dignidade 
do trabalho. Deslocando o eixo 
teórico para o trabalho, a Igreja 
encerra um capitulo de sua 
doutrina social que deverá ga- 
nhar novo impulso a partir desta 
perspectiva. 

A INFLEXÃO DO 
VOCABULÁRIO 

Numa Instituição como a 
Igreja, onde a vigilância sobre o 
reto uso das palavras alcança alto 
grau de refinamento, deve-se es- 
tar atento à brusca mudança no 
vocabulário. A "Laborem Exer- 
cens" no miolo de sua análise, ao 
criticar as doutrinas contem- 
porâneas sobre o trabalho, aban- 
dona o vocabulário, viciado pelo 
seu uso no embate ideológico e 
aplica ao liberalismo capitalista o 
conceito de "Economismo" e à 
visão socialista o de "Materíalis- 
mo." 

Há no manuseio cuidadoso dos 
termos, a preocupação de ganhar 
distância do debate corrente, para 
cernir as questões de fundo. O que 
diferencia as duas visões é que o 
Liberalismo ou "Economismo" 
no dizer do Papa, privilegia o 
Capital e a sua reprodução em 
todo o processo econômico e o 
Socialismo privilegia a Força de 
Trabalho. A Igreja por sua vez se 
afasta do liberalismo ao submeter 
o Capital ao Trabalho. Marca sua 
distância em relação ao socialis- 
mo por este caracterizar o tra- 
balho objetivamente como "força 
de trabalho", um elemento ao 
lado dos outros no processo 
produtivo. A Encíclica reivindica 
para o trabalho humano a recti- 
peraçâo de sua "subjetividade", 
entendida como controle do ho- 
mem sobre o processo de tra- 
balho, como emergência do seu 
ser pessoa, em procedimentos 
produtivos altamente desper- 
sonalizantes. 

Fica este grito peio homem, 
como anúncio semelhante à 
utopia de se passar do "reino da 
necessidade para o reino da liber- 
dade", mas também como tarefa 
concreta proposta a todos os 
homens e instituições ligados ao 
trabalho. 

ESTADO E SOCIEDADE CIVIL 
Na "Rerum Novarum" com- 

petia ao Estado interferir no 

social para pôr fim às desordens e 
revoltas do proletariado asse- 
gurando a ordem e a paz (RN 4 e 
46ss), tendo "por dever princl- 
pallsslmo assegurar a proprie- 
dade privada" (55) e também de 
"ingerir, sem temer a censura" 
contra a exploração da classe 
operária no trabalho, asseguran- 
do-lhe Justo salário e seus direitos 
(RN 48-49). 

Nos sucessivos documentos da 
Igreja, neste século foi avultando 
esta figura do Estado como ár- 
bitro dos conflitos entre capital e 
trabalho e garantia de proteção 
dos mais fracos contra a ex- 
ploração dos mais fortes, con- 
trariando a clássica doutrina li- 
beral de que ao Estado competia a 
manutenção da ordem e repres- 
são aos que pela greve rompes- 
sem os contratos de trabalho 
"livremente" estabelecidos entre 
o patrão e cada operário, indi- 
vidualmente. 

Na "Laborem Exercens" 
chegam a termo duas outras li- 
nhas de raciocínio; A preocu- 
pação pela ordem, é substituída 
pela de Justiça, para cuja cons- 
trução demanda-se uma profunda 
revisão e transformação de es- 
truturas injustas. Ao Estado com- 
pete menos assegurar a pro- 
priedade privada do que zelar 
pela sua destinaçâo social e mais 
precisamente dlrigl-la para servir 
ao trabalho. (LE 2 e 14). O único 
titulo de posse legitima para a 
propriedade é que não exista 
"contra o trabalho", nem seja 
"possuída para possuir, mas que 
sirva ao trabalho". 

A segunda linha de raciocínio é 
que o Estado tomou-se por sua vez 
uma ameaça para a sociedade. 
Historicamente a Igreja con- 
trapôs os direitos da pessoa, an- 
teriores e superiores, ao direito do 
Estado. Com João 23 acentua-se a 
preocupação de que o indivíduo 
ficaria esmagado, se sozinho 
perante o Estado, e que por isso 
necessitava de corpos e insti- 
tuições intermediárias onde 
pudesse exercer livremente sua 
influência e sua ação. João Paulo 
2.°, reivindica um passo além: o 
controle do Estado pela sociedade 
civil. 

A "socialização" dos meios de 
produção pelo Estado para evitar 
a exploração do trabalho pelo 
Capital, adicionou uma massa de 
novos poderes ao Estado. A En- 
cíclica diz textualmente: "Poder- 
se-á falar de socialização somente 
quando ficar assegurada a sub- 
jetividade da sociedade..." Dizen- 
do isto, a Igreja soma-se aos vas- 
tos movimentos que procuram 
unir os vários segmentos da so- 
ciedade civil para conter e 
direcionar um Estado que quer se 
colocar fora e acima da socie- 
dade, fora e acima de qualquer 
freio ético, reduzindo a sociedade 
e as pessoas a meros executores 
de seus planos e vontades. 
POR UMA ESPIRITUALIDADE 

DO TRABALHO 
Uma última novidade na carta 

de João Paulo 2.°, é sua aguda 
consciência de que as fontes de 
renovação do homem e da so- 
ciedade vêm de mais fundo e de 
mais longe. As realidades mais 
materiais estão prenhes do es- 
piritual, vocação maior e última 
do homem. 

A função cumprida pela mís- 
tica na luta social e política dos 
homens, o Papa a coloca na es- 
piritualidade do trabalho. 

Dois elementos a caracteri- 
zam: a orientação de todo tra- 
balho para o próprio homem. 
Imagem e semelhança de Deus, 
que cumpre na atividade pro- 
dutiva, a tarefa de perpetuar e 
aperfeiçoar a criação. A palavra 
do Gênesis: "Dominai a terra, 
submetendo-a" confere um sen- 
tido positivo ao trabalho humano. 

O elemento de fadiga e cruz 
lembra ao homem a parcela de 
"suor" Inerente ao esforço hu- 

mano, mas é prenúnclo da ca- 
minhada para a ressurreição. 

É pena que os dois elementos, o 
de domínio e o de fadiga, estejam 
no horizonte da relação do homem 
com a natureza, deixando de lado 
o que tem constituído o cerne da 
experiência humana e espiritual 
da classe operária: a solidarie- 
dade e a fraternidade nascidas do 
trabalho e da luta pela justiça e 
pela transformação da sociedade. 
A dimensão de solidariedade e de 
luta nascem não mais da relação 
com a natureza e sim da relação 
do homem com outros homens 
dentro do processo produtivo. • I 

clica, cujos ecos perpassam todo o 
documento de Medellln, em agos- 
to de 1968, foram abafados no 
Brasil pela implantação do AI-5.0 
tema do desenvolvimento, desen- 
volvimento de poucos às custas da 
marginallzação da maioria foi 
sendo lentamente substituído na 
América Latina pelo tema da 
libertação, mais consentâneo com 
a opressão generalizada que se 
abateu naqueles anos sobre o Pais 
e o continente latino-americano. 

A linha de inflexão de documen- 
tos sociais emanados de Roma 
sobrepujada por documentos 
brotados da realidade latino-a- 
mericana, dá-se em Medellln. O 
fenômeno vai repetir-se dez anos 
depois em Puebla, em 1979. 

Na década de 70, os documentos 
sociais que orientam a vida da 
Igreja no Brasil começam a ser, 
pouco a pouco, elaborados aqui 

mesmo, primeiramente a nível 
regional, com "Ouvi os Clamores 
de meu Povo" (Nordeste — 1973) 
até alcançar suficiente consenso 
nacional com documentos das as- 
sembléias gerais da CNBB, tais 
como "Exigências cristãs de uma 
ordem política", em 1977 e a "A 
Igreja e a Terra" em 1980. 

A "Laborem Exercens" en- 
tretanto causou um Impacto 
ImedlatonoPals. Donde adveio es- 
te súbito e renovado interesse por 
um documento pontifício? Apenas 
a visita de João Paulo 2." e sua 
Imagem gravada na retlna de 
milhões de brasileiros, para 
quem, ele se tornou simplesmente 
João de Deus, não explica tudo. 

Houve uma conjunção de pelo 
menos dois outros fatores: uma 
conjuntura nacional perpassada 
por um debate extremamente 
vivo sobre as posições da Igreja 

no campo social e o valor intrín- 
seco do tema, o trabalho, presente 
ou dolorosamente ausente pelo 
desemprego, no quotidiano de, 
praticamente, todo homem Jovem 
e adulto, quando não de crianças. 

Selecionamos alguns temas da 
encíclica para os quais houve uma 
quase Imediata ligação com a 
situação nacional. 

A QUESTÃO DA TERRA 
Em que pese a imediata adesão 

à mensagem do Papa de quase 
todos os setores do espectro 
político, governo e oposição, PDS 
e PT, inclusive do senador Jarbas 
Passarinho, em áspera polêmica 
com a atuação da Igreja, a carta 
do Papa não deixa multo espaço 
de manobia para determinadas 
posições. A encíclica condena 
claramente as terras Improdu- 
tivas e ociosas, falando do fato 

desconcertante: "enquanto... Im- 
portantes recursos da natureza 
permanecem inutilizados, há, por 
outro lado, massas imensas de 
desempregados e subempregados 
e multidões Ingentes de famintos" 
(LE 18) indica ainda a situação 
típica de países em desenvolvi- 
mento, em que se Inclui, obvia- 
mente, o Brasil onde "há milhões 
de homens que se vêem obrigados 
a cultivar as tenras de outros e 
que são explorados pelos latifun- 
diários, sem esperança de alguma 
vez poderem chegar à posse, nem 
sequer de um pedaço mínimo de 
terra 'como sua propriedade'" 
(LE-21). 

Nesta questão espinhosa da 
propriedade da terra, ganharam os 
bispos brasileiros precioso , apoio 
à sua posição expressa no docu- 
mento sobre a Igreja e a Terra em 
que se condena a "terra de ex- 

quando chega a atingir deter- 
minadas dimensões, pode tomar- 
se uma calamidade social" (LE- 
IS). 

Custa acreditar que, no momen- 
to em que o desemprego já atingiu 
proporções alarmantes no setor 
industrial e espraia-se também 
para o interior onde os bóias-frlas, 
afastados do trabalho pela geada 
e depois pela seca, esperam há 
.semanas, sem trabalho, que o 
'governo desconverse alegremente 
o problema, dizendo que os nú- 
meros não são tão elevados quan- 
to os sindicatos, as federações do 
comércio e da indústria e o pró- 
prio IBGE anunciam. Jogam-se 
com as taxas de desemprego, en- 
quanto nada se faz, efetivamente, 
para minorar o mal. 

Na falta do emprego, fundos de 
desemprego deveriam socorrer as 
necessidades imediatas dos sem 

.qne parece feita de encomenda para oBrasíl 

As enciclicas dos papas cos- 
tumam ter uma abrangência 
universal e por isso mesmo não 
visam diretamente situações par- 
ticulares de determinados países, 
a não ser em situações muito es- 
peciais, como a "Mlt brennender 
Sorge" de Pio 11, contra os abusos 
do Estado totalitário nazista, mas 
contendo assim mesmo, no seu 
bojo, a condenação em gerai do 
totalitarismo do Estado e do racis- 
mo. 

No Brasil, a primeira Encíclica 
social, a "Rerum Novarum" de 
1891 obteve escassa repercussão, 
absorvida como estava a Igreja 
do Brasil em assimilar a nova 
situação de separação entre esta 
e o Estado Republicano. 

"QUADRAGES1MO 
ANNO" DE PIO 11 

Quarenta anos depois, em 1931 a 
"Quadragèsimo Anno" colhe o 
Pais em pleno debate da Re- 
volução de 1930, da criação do 
ministério do Trabalho e da Le- 
gislação sindical. Os católicos 
pugnam, numa inesperada alian- 
ça com comunistas e anarquistas, 
por sindicatos livres, contra a 
legislação que atrelava o sindi- 
cato ao ministério do Trabalho. 

Esta encíclica de Pio 11 ensejou 
também o apoio, durante o Estado 
Novo, ao caráter corporativo dos 
sindicatos, apresentado pelo 
Papa, como a melhor via para 
superar o conflito entre capital e 
trabalho. Pio 11 se inspirava 
manifestamente da "Carta dei 
Lavoro" da Itália fascista. Este é 
talvez o ponto mais lamentável da 
doutrina social da Igreja. No seu 
receio de admitir qualquer po- 
sição que contestasse ou simples- 
mente constatasse o conflito 
inerente à situação histórica que 
opunha a burguesia ao prole- 
tariado, a Igreja foi empurrada 
para propostas autoritárias e 
prejudiciais á luta da classe 
operária, reconhecida, hoje, por 
João Paulo 2.°, como ".étlcamen- 
te Justa" para coibir os abusos do 
capital, e preservar a dignidade 
do trabalho. 

" MATER ET MAG1STRA" E 
"PACEM IN TERRIS" 

DE JOÃO 23 
De maior repercussão entre nós 

foi a "Mater et Maglstra", em 
1961. Esta encíclica incluiu, pela 
primeira vez, num desenvolvi- 

mento amplo, a questão da terra, 
crucial naquela época, pela 
criação das Ligas Camponesas no 
Nordeste, da Frente Agrária 
Gaúcha, dos sindicatos rurais e da 
pressão nacional por uma refor- 
ma agrária. No Rio Grande do 
Sul, o governador Leonel Brlzola 
tez imprimir, às custas do Estado, 
e distribuiu largamente o docu- 
mento pontifício. Acendeu-se, in- 
ternamente, a polêmica dentro da 
Igreja, com bispos apoiando a 
reforma agrária e outros, como d. 
Slgaud e d. Castro Maler, saindo 
na defesa rigida da intocabllidade 
da propriedade privada, através 
de seu livro: "Reforma Agrária, 
Questão de Consciência". 

A "Pacem In Terris", também 
de João 23, de 1963, encontrou uma 
esquerda católica salda da JUC e 
da AP e que foi buscar nas 
palavras do Papa, apoio para as 
alianças que estabelecia no seio 
do movimento estudantil, do 
movimento camponês e sindical, 
com outras forças de esquerda, de 
obediência marxista. A distinção 
de João 23 entre as Idéias filo- 
sóficas e os movimentos his- 
tóricos de finalidade econômica, 
social e política, nelas inspirados, 
e que sofrem alterações profun- 
das ao mergulharem nas situa- 
ções históricas concretas, ensejou 
a abertura e o diálogo bafejados 
pela encíclica (PT 159-160). 

DESENVOLVIMENTO 
DOS POVOS 

A "Populorum Progressio" de 
Paulo 6.°, no inicio do governo 
Costa e Silva provocou uma apres- 
sada adesão do Governo aos prin- 
cípios do desenvolvimento inte- 
gral do homem e de todos os ho- 
mens. Enquanto denunciava as 
desigualdades internacionais e a 
brecha cada vez mais profunda 
entre os países industrializados e 
os paises do Terceiro Mundo, 
através das trocas desiguais do 
comércio internacional, a encí- 
clica caia como uma luva nos 
propósitos do Governo. Quando 
denunciava, porém, os dese- 
quilíbrios regionais dentro de um 
mesmo pais, os desequilíbrios en- 
tre o campo e a cidade, Já não era 
tão cômoda. Muito menos quando 
admitia expressamente o direito 
de insurreição nos casos de 
tirania evidente e prolongada (PP 
31). 

Os desdobramentos da encl- 
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ploraçâo", isto é.a terra desvin- 
culada do trabalho e submetida ao 
jogo da especulação ou usada 
como reserva de capital para 
valorização e sem nenhuma des- 
tinaçâo social. João Paulo 2.° foi 
além de sua assertiva em Puebla, 
onde disse que "sobre toda pro- 
priedade, pesa uma hipoteca 
social". Depois de dizer que "a 
propriedade adquire-se primeiro 
que tudo, pelo trabalho e para ser- 
vir ao trabalho", declara o 
Papa; a propriedade possuída com 
o fim de explorar o trabalho é con- 
trária à própria natureza de tais 
meios e à sua posse. A proprie- 
dade e os meios de produção "não 
podem ser possuídos contra o 
trabalho, como não podem ser 
possuídos para possuir, porque o 
único Utulo legitimo para a sua 
posse (grifo é nosso) — e Isto tanto 
sob a forma da propriedade 
privada como sob a forma de 
propriedade pública ou coletiva 
— é que eles sirvam ao trabalho" 
(LE-14). 

Torna-se difícil depois de 
palavras tão claras, justificar a 
legitimidade de vastas áreas 
desocupadas no tecido urbano de 
São Paulo, como a Fazenda Itupu 
do IAPAS ou ainda a inconsequên- 
cia dos poderes públicos que per- 
mitem, numa cidade estrangulada 
como São Paulo que 47% de sua 
área seja ocupada por terrenos 
baldios à espera de valorização e 
do Jogo da especulação imo- 
biliária, contra as necesssidades 
de espaço e habitação de milhares 
de sem-teto, de "Invasores", 
de habitantes de terrenos clandes- 
tinos e de dois milhões de fa- 
velados. Como justificar ainda a 
criminosa expulsão de "pos- 
seiros" transformados da noite 
para o dia em "invasores" de 
áreas que eles mesmos abriram e 
que amanham, por vezes, há 
dezenas de anos, em toda região 
amazônica, em Goiás, no 
Maranhão, no Mato Grosso? 

O DESEMPREGO 

Segundo a Encíclica compete ao 
Estadoemcolaboraçãocom outros 
empregadores diretos, esta- 
belecer uma justa política de 
trabalho. 

Prioridade número um desta 
política é assegurar trabalho a 
todos e "atuar contra o desem- 
prego" que é sempre um mal e, 

trabalho. A questão do seguro- 
desemprego arrasta-se, porém, 
em discussões burocráticas. Para 
a Encíclica, um fundo em favor 
dos desempregados, se falhar a 
política de pleno emprego " é 
dever que deriva do principio fun- 
damental de ordem moral, isto é, 
do principio do uso comum dos 
bens ou, para exprimir o mesmo 
de maneira ainda mais simples, 
do direito à vida e à subsistência". 
(LE-18). 

SINDICATOS 
A Conferência das Classes 

Trabalhadoras, a Conclat, reali- 
zada há pouco na Praia Grande 
revela o esforço dos trabalha- 
dores para se organizarem au- 
tonomamente, contra os empe- 
cilhos que lhe impõem o Estado 
e o Ministério do Trabalho. A con- 
tinua Interferência do Estado no 
funcionamento livre e autônomo 
dos sindicatos, depondo dire- 
torias, estatuindo limites á 
criação de centrais sindicais, 
mantendo associações sob inter- 
venção do Ministério do Trabalho, 
mostram quão grande é o ca- 
minho a percorrer para ajustar a 
política e a legislação do Estado 
aos princípios da Encíclica que o 
ministro Murilo Macedo declarou 
acatar plenamente e serem a ex- 
pressão da política seguida por 
seu Ministério. 

Os sindicatos, expressão do 
livre direito de associação são 
apresentados como elementos in- 
dispensáveis da vida social e um 
"expoente da luta pela justiça 
social" (LE-20). 

A Encíclica reivindica uma 
dupla autonomia dos sindicatos; 
em relação ao Estado e em 
relação aos partidos políticos. 

No capitulo das greves a En- 
cíclica contradita toda a prática 
corrente do Estado brasileiro ao 
proclamar que "os trabalhadores 
deveriam ter assegurado o direito 
à greve, sem terem de sofrer san- 
ções penais pessoais por nela par- 
ticiparem" (LE-20). 

O processo dos lideres sindicais 
do ABC, sua condenação em 
primeira instância, mostra quão 
longe estamos de resguardar 
direitos comezinhos, no exercício 
da atividade sindical e da justa 
luta dos trabalhadores. 

Em dois momentos foi a Igreja 
duramente criticada nos últimos 
anos; quando de sua solidariedade^ 
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aos trabalhadores do ABC, nas 
greves de abril-malo de 1979 e 1980 
e mais recentemente nos Inú- 
meros conflitos que têm oposto 
trabalhadores rurais, de um lado, 
e grileiros, fazendeiros, jagunços, 
de outro. 

O Papa, que foi ele mesmo 
trabalhador braçal durante a úl- 
tima guerra, pode proclamar com 

palavra que brota da própria ex- 
periência que "para realizar a 
justiça social nas diversas partes 
do mundo, nos vários países e nas 
relações entre eles, é preciso que 
haja sempre novos movimentos 
de solidariedade dos homens do 
trabalho e de solidariedade com 
os homens do trabalho. Uma tal 
solidariedade deverá fazer sentir 

a sua presença onde a exijam a 
degradação social do homem, 
sujeito do trabalho, a exploração 
dos trabalhadores e as zonas cres- 
centes de miséria e mesmo de 
fome. A Igreja acha-se vivamente 
empenhada nestta causa, porque 
a considera como sua missão, seu 
serviço e como uma comprovação 
da sua fidelidade a Cristo, para 

assim ser verdadeiramente a 
"Igreja dos probres" (LE-8) 

Será difícil pedir á Igreja do 
Brasil que deixe de prestar essa 
solidariedade que o Papa consi- 
dera como sua missão e sinal de 
sua fidelidade a Cristo. 

Estes, a nosso ver os pontos on- 
de a Enclcllca Incide mais de per- 
to em aspectos conflltlvos e atuais 

da realidade brasileira, fazendo 
dela um precioso gula para a cons- 
ciência e as tarefas da Igreja e 
dos homens comprometidos com a 
causa da justiça e da dignidade do 
trabalho. 

José Oscar Beozzo é padre e profes- 
sor no Instituto Teológico de Lins. 

D. Angélico Sândolo, bispo de São Miguel Paulista, diz como a doutrina das encíclicas chega aos fiéis. 

Os ensinamentos chegam ao povo 

— Essa enciclica velo mesmo na 
hora certa! 

Dom Angélico Sândalo, bispo au- 
xiliar e vigário geral da região epis- 
copal de São Miguel Paulista, por uns 
instantes ergue os braços enquanto ex- 
clama a frase. Em sua mesa, está a 
enciclica de João Paulo 2.°, "Laborem 
Exercens", com algumas passagens 
sublinhadas: sindicatos, direito de 
treve, as relações trabalho e capital. 

áo assuntos que ele discute nessa en- 
trevista a José Paulo Borges. Além 
disso, o bispo da zona Leste, como é 
conhecido, fala, com entusiasmo, de 
como as doutrinas expressas na nova 
enclcllca podem ser vlvencladas na 
prática. E conclui: "As encíclicas 
papais robustecem o concreto da ca- 
minhada da Igreja". 

FOLHETIM — Com quais os ins- 
trumentos a Igreja conta para colocar 
em prática as doutrinas expressas 
pelas encíclicas papais? 

DOM ANGÉLICO — As encíclicas 
se inseriram dentro de uma cami- 
nhada da Igreja. Elas não caem do es- 
paço, mas vêm num processo 
evolutivo. Primeiro, nós temos que in- 
serir os ensinamentos das encíclicas 
dentro de contexto pastoral de cada 
pais. A respeito, por exemplo, desta 
última enclcllca de João Paulo 2.°, 
"Laborem Exercens", nós já esta- 
mos, no campo do teórico, em coin- 
cidência com os ensinamentos da CN- 
BB. É impressionante como essa en- 
ciclica se insere dentro de toda uma 
caminhada de ensinamentos da 
Igreja, aqui no Brasil, a respeito da 
problemática do trabalho, da pro- 
priedade, do emprego, do uso da terra. 

Então, a Igreja, em primeiro lugar, 
tem a preocupação de fazer com que 
esses ensinamentos emanados do 
Papa sejam conhecidos aqui no 
Brasil. Segundo: através de pastorais 
especificas, a Igreja faz com que esses 
ensinamentos se tornem vida na vida 
do nosso povo. De uma forma canden- 
temente atual, essa enciclica vem 
ajudar a pastoral operária na sua 
caminhada de dignlflcação do tra- 
balho humano, na insistência de que o 
trabalho é um valor ligado, fundamen- 
talmente, à pessoa do trabalhador. O 
trabalho faz parte do homem, cons- 
trói o homem. E o homem, através do 
trabalho, constrói a cidade habltável. 

A enciclica vai ajudar a pastoral 
operária em toda a sua caminhada de 
reivindicação de salários Justos, de 
participação na empresa: ela vai falar 
de coopropriedade. de cooproprie- 
tários inclusive. Ela ajuda a pastoral 
operária a ter maior coragem na or- 
ganização da classe trabalhadora. A 
enciclica defende a livre associação e 
o direito à greve. Não é criminoso 
quem se atira à greve. Através das 
pastorais especificas, esses ensina- 
mentos são colocados na prática. 

UMA MENSAGEM 
AO EMPRESÁRIO 

FOLHETIM — Como deve ser o 
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Angi borem Exercens" veio em boa hora. 
comportamento, daqui para frente, do 
empresário cristão com relação à 
"Laborem Exercens"? 

DOM ANGÉLICO — Al há todo um 
ensinamento rigoroso, por parte da 
Igreja. Por exemplo, a propriedade 
particular não é um bem absoluto. Ela 
tem razão de ser quando é colocada 
em função social. Nessa função social 
da propriedade particular o empre- 
sário cristão deve se atirar. O em- 
presário cristão, diante desta enci- 
clica, se vê na contingência de lutar, 
na sua e nas outras empresas, para 
que a remuneração do trabalho seja 
digna e não aviltante. Nós vivemos em 
um pais em que o trabalho è aviltado, 
na questão da remuneração. E a en- 
ciclica chama seriamente a atenção 
no sentido da disparidade da remu- 
neração do trabalho de uma forma 
gritante. Pessoas recebendo até mais 
de 200 salários mínimos e outras de- 
vendo sustentar a si e sua família com 
um miserável salário mínimo. 

Outra coisa que eu acho que pode 
levar o empresário cristão a uma 
revisão é que a própria enclcllca abre 
uma possibilidade à socialização. 
Socialização que não pode ser confun- 
dida com socialismo e nem com co- 
munismo. Até há bem pouco tempo no 
Brasil quando se falava em sociali- 
zação, logo se atirava a pecha de que a 
Igreja estava querendo compactuar 
com o socialismo e com o comunismo 
Hoje, a enciclica abre possibilidade à 
socialização dizendo o quanto ela é 
possível. Ela diz:"Poder-se-á falar de 
socialização quando ficar assegurada 
a subjetividade da sociedade, quer 
dizer, quando cada um dos que a com- 
põem, com base no próprio trabalho 
tiver garantido o pleno direito a con- 
siderar-se como um proprietário do 
grande banco de trabalho em que se 
empenha juntamente com todos os 
demais." 

Entre a propriedade que fica nas 
mãos de poucos e uma propriedade 
que fica na mão do Estado, a enclcllca 
vai defender uma socialização que 
seja uma espécie de co-propriedade 
Para garantir esse objetivo, a encl- 
cllca reivindica a possibilidade de 
vida a uma série de corpos interme- 
diários com finalidades econômicas 
sociais e culturais. 

Acho que ai também o empresário 
cristão pode multo trabalhar e mudar 
essa situação em que estamos vivendo 
de um capitalismo — que não é neo- 
capitalismo coisa nenhuma — mas um 
capitalismo selvagem, responsável 
pela concentração de bens nas mãos 
de poucos pela espoliação de multi- 
dões. 

OPAPEL 
DO SINDICATO 

FOLHETIM — Essa última encl- 
cllca não estaria apontando um ca- 
minho para que haja, finalmente, uma 
convivência entre o capital e o tra- 
balho? 

DOM ANGÉLICO — É interessante 
esse aspecto da enclcllca. A enclcllca 
não opõe capital e trabalho. Ela chega 
mesmo a dizer que os meios de pro- 
dução, o capital, são construídos 
através dos tempos pelo trabalho. E 
vai dizer que capital e trabalho não es- 
tão em oposição. Mas vai insistir rei- 
teradas vezes que o capital deve estar 
a serviço do trabalho e não o con- 
trário: o capital dominando o tra- 
balho. 

FOLHETIM — Através da leitura de 
trechos da enclcllca, naquela parte 
que fala de sindicatos, podemos afir- 
mar que o fortalecimento dos sindi- 
catos é uma peça fundamental para a 
consolidação da democracia? 

DOM ANGÉLICO — Eu acredito em 
sindicatos fortes, desatrelados do 
ministério do Trabalho. E a enclcllca 
faz um apelo para que os sindicatos 
não se envolvam em política, e que os 
políticos também não façam uso dos 
sindicatos, coisa que acontece aqui no 
Brasil. Cito textualmente a enclcllca: 

"A atividade dos sindicatos entra in- 
dubitavelmente no campo da política, 
entendida como uma prudente soli- 
citude pelo bem comum, ao mesmo 
tempo, porém, o papel dos sindicatos 
não é o de fazer política, no sentido 
que hoje .comumente se vai dando a 
essa expressão. Os sindicatos não têm 
o caráter de partidos políticos que 
lutam pelo poder, e também não de- 
veriam nunca estar submetidos às 
decisões dos partidos políticos, nem 
manter com eles ligações multo es- 
treitas. Os sindicatos devem estar 
desatrelados dos partidos políticos. 
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eles devem realmente ser livres para 
que eles possam se colocar como or- 
ganismos intermediários na defesa 
dos interesses do homem trabalha- 
dor". 

É evidente que se nós tivermos sin- 
dicatos, organizações intermediárias 
fortes, nós estaremos livrando o ho- 
mem trabalhador da opressão da 
propriedade do capital, que se concen- 
tra nas mãos de poucos, e também 
da opressão do capital nas mãos do 
Estado. 

O CAMINHO 
CORRETO 

FOLHETIM — Aqui na Zona Leste 
como o povo recebeu a última enci- 
clica de João Paulo 2.°? Está sendo 
feito algum trabalho para levar a en- 
clcllca ao povo? 

DOM ANGÉLICO — Nós sentimos 
uma alegria enorme ao receber essa 
enclcllca, porque ela vem nos dizer 
que devemos continuar nessa cami- 
nhada. Em primeiro lugar, no tra- 
balho de reunir o povo disperso. Um 
povo de migrantes, desempregados e 
subempregados. Então, devemos 
reunir essepovo e dar-lhe a consciên- 
cia do valor do trabalho e de que esse 
povo constrói-se e constrói o nosso 
Pais através do trabalho humano. Em 
segundo lugar, a enclcllca vem 
robustecer a nossa caminhada de 
reunir o trabalhador dizendo que sua 
força está na sua união e organização 
no bairro, no sindicato e na empresa. 
Em terceiro lugar, a enclcllca vem 
dar força à nossa caminhada no sen- 
tido de fome e sede de Justiça. 

O povo vai se organizando devagar 
para ir reivindicando, também o solo 
urbano. O solo urbano tem que ser 
usado por todo povo. O solo urbano se 
justifica como o solo de habitação não 
como solo de exploração. A enclcllca, 
em outras palavras, robustece essa 
nossa caminhada. Que o povo não 
fique mais aplnhado nas favelas, con- 
centrado às margens dos córregos, 
mas que tenha, realmente, acesso a 
esse solo e possa plantar sua casa. Nós 
estamos caminhando para a reivin- 
dicação da reforma urbana. 

A enclcllca vem robustecer também 
a nossa caminhada, atualmente, em 
todo um trabalho que temos feito con- 
tra o desemprego. É Incrível como se 
avoluma o número de desempregados. 
E nós temos reunido esse povo sofrido 
e conscientlzando-o de que o trabalho 
é um dever e um direito do homem. E 
que em toda nação que se preze, o Es- 
tado tem a obrigação de dar trabalho 
para o povo. 

A ENCÍCLICA 
CHEGA AO POVO 

FOLHETIM — Quer dizer que a en- 
ciclica Já chegou ao povo e o povo está 
respondendo à enciclica. 

DOM ANGÉLICO — Perfeitamente. 
Eu acho que todo um trabalho que se 
verifica nas Comunidades Ecleslais 
de Base, na Pastoral Operária, na 
Pastoral dos Direitos Humanos, nada 
mais tem sido do que um trabalho que»- 
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se Insere dentro dos ensinamentos da 
Igreja. Ensinamentos concretos, por- 
que até agora multa gente divorciou fé 
e vida, fé e política. Essa enclcllca es- 
tá comemorando os noventa anos da 
enciclica "Rerum Novarum", e todos 
esses ensinamentos, que não são de 
agora, têm sua raiz no Evangelho, e 

que não eram lá multo colocados na 
prática — e há muitos fatores que 
determinaram essa não colocação na 
prática. Esses ensinamentos ulti- 
mamente o vem sendo com uma ur- 
gência multo grande. 

FOLHETIM — Isso quer dizer que 
podemos afirmar que as pastorais 

são, realmente, a vlvlflcaçâo das 
doutrinas expressas pelas encíclicas? 

DOM ANGÉLICO — Perfeitamente. 
Essas pastorais procuram no concreto 
da vida colocar os ensinamentos do 
Evangelho e os ensinamentos dessas 
encíclicas. Por exemplo, quando a 
gente compara essa última enclcllca 

com aquele documento da CNBB 
sobre a posse e o uso da terra, vemos 
uma coincidência enorme: os ensi- 
namentos da CNBB dentro dos ensi- 
namentos das encíclicas papais. E as 
encíclicas papais robustecendo o con- 
creto da caminhada da Igreja, in- 
clusive, no Brasil. • 

Uma enciclica não é um dogma, mas parte do ensino doutrinário da Igreja. A explicação 

é do bispo de Bauru, d. Cândido Padim, neste depoimento ao correspondente Danton Camba 

Â força de ama dontrina 

Quando se pretende saber o valor 
doutrinário de um documento pon- 
tifício, convém situá-lo dentro das 
diferentes formas de pronunciamento 
do magistério da Igreja. Há raras 
ocasiões em que a Igreja Julga neces- 
sário definir uma verdade como per- 
tencendo ao depósito dogmático da 
revelação. Isto é, verdades que cons- 
tituem a própria essência da men- 
sagem cristã e que,por isso.devem ser 
aceitas necessariamente por todo 
aquele que faz parte da Igreja Ca- 
tólica. 

"Essas definições dogmáticas são 
relativamente poucas e multo rara- 
mente o papa recorre à forma solene 
de definição dogmática. Além dessa 
forma de expressão do magistério da 
Igreja, há também o que se denomina 
o magistério ordinário. E o ensino da 
doutrina da Igreja que faz parte da 
sua tradição absolutamente firme e 
segura. Dentro dessa categoria de 
magistério ordinário da Igreja, é que 
se inserem todas as encíclicas que 
tratam dos chamados problemas mis- 
tos. Problemas que incluem, sem 
dúvida, a definição de valores éticos e 
também a apreciação dos valores 
sociais, mesmo temporais." 

"Pois a vida docrisfâo não se circuns- 
creve apenas às relações religiosas 
com Deus. Ela se realiza também 
através da forma de expressão da 
vida humana global, inclui portanto os 
valores culturais, os valores econô- 
micos, intelectuais, políticos, artís- 
ticos e de modo especial, os valores 
referentes ao trabalho humano. A en- 
ciclica "Laborem Exercens" apresen- 
ta um grande valor como continuidade 
e coerência na apresentação da tra- 
dição da Igreja, a partir principal- 
mente de Leão 13. 

"Tanto Pio 11 como Pio 12 pro- 
curaram explicitar de um modo mais 
claro, alguns aspectos que estão con- 
tidos no ensinamento de Leão 13. 
Depois de Pio 12, temos principalmen- 
te a contribuição do Concilio Vaticano 
2.0, que foi também uma forma de 
exercício do magistério ordinário, 
pois esse magistério pode ser exercido 
tanto pelo papa pessoalmente, por sua 
iniciativa, como também pelo pronun- 
ciamento do episcopado de toda a 
Igreja juntamente com o papa. 

"E o que ocorre num Concilio 
Ecumênico, isto é, universal, que só 
tem valor por ser convocado pelo papa 
e sancionado por ele. Assim, nesse 
caso, é todo o episcopado que em 
comunhão com o Santo Padre afirma 
certas verdades que estão contidas 
no magistério ordinário. Esta última 
enciclica de João Paulo 2.° é bastante 
rica em aplicações do magistério or- 
dinário em relação à evolução dos 
problemas sociais e de um modo es- 
pecial dos problemas que envolvem 
toda a problemática do trabalho hu- 
mano. 

"Vê-se uma característica muito 
própria de João Paulo 2.°. Ele tendo 
sido operário, tendo participado dessa 

condição, sabe expressar, a partir da 
ótica do trabalhador, as necessidades 
mais urgentes na afirmação da sua 
dignidade. Por isso, ele parte, como 
também Leão 13 da afirmação da dig- 
nidade do trabalho vinculada à dig- 
nidade da pessoa humana, rejeitando 
portanto toda visão mercantilista que 
tratava do trabalho como simples 
mercadoria." 

"Isto faz parte do próprio conceito 
da vida cristã. O homem realiza o 
trabalho na perspectiva de um, projeto 
do plano divino. Por este motivo, os 
direitos ao desenvolvimento da pessoa 
e da família são critérios fundamen- 
tais para a regulamentação do direito 
ao trabalho. Os resultados do trabalho 
humano devem garantir o desenvol- 
vimento da pessoa e garantir a ma- 
nutenção digna e humana da família. 
Não se pode medir, portanto, o pro- 
duto do trabalho apenas pelo interes- 
se da produtividade social e estatal, 
nem mesmo da empresa. Não pode ser 
este o único critério a valorizar o fruto 
do trabalho. 

"Há um outro ponto que o santo 
padre João Paulo 2.° apresenta de 
uma maneira muito esclarecedora 
para a época moderna. E todo o ca- 
pitulo que se refere à propriedade. Ele 

relaciona o direito à propriedade in- 
timamente ao exercício do trabalho, 
chegando a afirmar que o trabalho é o 
único titulo legitimo para justificar a 
propriedade pessoal. Neste ponto, 
João Paulo 2.° é, a meu ver , mais ex- 
plicito que os papas anteriores, talvez 
porque ele viveu no pais que está 
sujeito a uma forma socialista. E ex- 
perimentou aquilo que os trabalha- 
dores tiveram como forma de reco- 
nhecimento dos seus direitos. 

"Ele confirma, evidentemente, a 
doutrina da Igreja e reconhece a le- 
gitimidade da propriedade privada. 
Mas esclarece que não se pode afir- 
mar que a propriedade privada, prin- 
cipalmente dos meios de produção, 
seja a única forma legitima de pro- 
priedade. Ele admite que em relação 
a certas áreas de produção social e 
certas formas de produção é perfei- 
tamente legitima a propriedade so- 
cilaizada. 

"Estabelece, porém, critérios para 
justificar uma e outra forma. Tanto a 
propriedade privada, inclusive dos 
meios de produção, como a pro- 
priedade socializada, principalmente 
pelo Estado, só pode ser justificada se 
ela se orientar para garantir os 
direitos do trabalho. Isto é, não se 

pode reconhecer na propriedade 
privada como que um titulo absoluto 
que se contraponha aos interesses do 
trabalhador. A propriedade privada 
nos meios de produção não pode ter 
por finalidade enriquecer aquele que 
detém o capital, tanto o detentor par- 
ticular do capital, como o detentor Es- 
tado, num e noutro caso. Essa pro- 
priedade se Justifica na medida em 
que ela contribui para melhor asse- 
gurar os direitos do trabalho. Vê-se al 
que João Paulo 2.° está trazendo um 
aspecto relativamente novo. 

"Novo na doutrina da Igreja, não na 
doutrina substancial e sim na apli- 
cação desta doutrina. Isto é, ele alude 
ao fato das condições da civilização 
moderna e cita especialmente o caso 
dos novos países africanos que ad- 
quiriram a sua autonomia política. 
Essas evoluções da civilização vem 
demonstrando que é possível encon- 
trar em certas formas socializadas 
uma maneira de garantir o exercício 
dos direitos do trabalhador. Então, ele 
disse que se esses direitos forem real- 
mente assegurados pode haver a 
propriedade socializada para certos 
setores da economia. 

"Mas, ele acrescenta que mesmo 
nesses casos os que trabalham, os que 
estão contribuindo para a produção, 
devem ter alguma forma de decidir da 
aplicação dessa propriedade. Em 
outros termos, é o que os outros papas 
assinalaram como as possíveis for- 
mas de participação na gestão da em- 
presa e nos lucros da empresa. Esta é 
uma maneira de o trabalhador estar 
participando também das decisões 
que vão influir nos resultados da vida 
do próprio trabalhador. 

"Creio que essas contribuições de 
João Paulo 2.° são muito oportunas 
porque hoje volta-se a afirmar uma 
necessidade de uma opção radical en- 
tre o capitalismo e o coletlvismo. Ora, 
João Paulo 2 ° afirma que a doutrina 
da Igreja se opõe tanto a uma concep- 
ção de uma economia puramente 
capitalista, como se opõe a uma visão 
puramente coletivizada. Ele quer afir- 
mar que o trabalho tem prioridade 
sobre o capital. O capital deve servir 
ao trabalho, não deve ter o valor ab- 
soluto, seja ele nas mãos de parti- 
cular, seja nas mãos do Estado. 

"Essa afirmação da prioridade do 
trabalho vem contribuir para que 
toda a organização de defesa dos 
direitos dos trabalhadores seja re- 
conhecida como uma organização 
autônoma e é o que diz o Papa: o sin- 
dicato é o órgão de defesa dos direitos 
do trabalhador, e como tal, deve ter 
plena autonomia e liberdade sem 
prejudicar evidentemente o bem 
comum de toda a sociedade. Creio que 
essas contribuições e alguns outros as- 
pectos que seria longo abordar, po- 
demos reconhecer na enclcllca 
"Laborem Exercens" uma extraor- 
dinária contribuição para clarificar 
vários problemas que estão atingindo 
o mundo da economia e do trabalho." i 
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Uma idéia tem dono? Uma questão surgida da polêmica José Guilherme Merquior-Marilena Chauí 

O proprietário do pensamento 

Que pena, nunca li nada de Claude 
Lefort. De Marilena Chaui li pouca 
coisa; posso me considerar antes 
"ouvinte" de algumas aulas suas, con- 
ferências e debates do que sua leitora 
assídua. De José Guilherme Mer- 
quior ao contrário, II muita coisa — 
provavelmente dada a sua posição de 
critico oficial da revista "Veja". Mas 
ao me inteirar da polêmica que abala 
os meios acadêmicos e intelectuais 
deste Pais, percebo um paradoxo: al- 
gumas idéias do pensador Lefort me 
parecem familiares. Participam de 
meu sistema de pensamento, con- 
tribuem, para a minha reflexão sobre 
os "mistérios do mundo" (perdão, 
Marilena). De onde vieram essas 
idéias, como me chegaram? Não sei. 
O mesmo em relação ao pensamento 
de Chaui. Parece que me apropriei 
dele ou de partículas dele, e sobre elas 
meu próprio pensamento se move com 
mais liberdade do que antes de co- 
nhecê-las. Das idéias de Merquior, 
pelo contrário, não consigo me apo- 
derar. Algumas expressões dançam 
na minha cabeça justamente porque 
se popularizaram (?) ou ganharam al- 
gum vigor ao participarem de um con- 
fronto quase direto com o trabalho de 
Marilena Chaui; "alfândega episte- 
mológica", "mimetismo" e outras. 
Me Incomodam: não sei ao certo o 
lugar delas nem seu destino exato. De 
resto, não sou capaz de me lembrar de 
nenhuma linha, nenhuma reflexão es- 
crita por esse senhor. 

Evidentemente isto não é critério 
que permita avaliar a qualidade do 
pensamento de ninguém. Se o que 
Merquior escreveu não me serviu 
para nada o problema é todo meu. 
Mas em cima deste fato começo a me 
colocar a questão da produção social 
das idéias e da sua apropriação, tam- 
bém social. A questão (já bastante 
trabalhada por Marilena e também 
por Lefort e talvez também por 
Merleau-Ponty e outros que desco- 
nheço) do pensamento ideológico ver- 
sus pensamento critico. 

NOVA IDÉIA 

Quando me refiro a pensamento 
critico falo de um tipo de experiência 
pela qual o leitor também já deve ter 
passado algumas vezes. Quando uma 
idéia nos atinge de maneira irrever- 
sível; quando não se consegue con- 
tinuar enxergando o mundo da mesma 
forma após se ter entrado em contato 
com uma nova idéia; quando não se é 
mais o mesmo: o pensamento de al- 
guém teve o poder de nos colocar em 
crise; quando algumas questões pas- 
sam a nos parecer obsoletas e novas 
questões se impõem com uma força 
aparentemente inexplicável, em con- 
seqüência de uma leitura, de uma con- 
versa, de um debate; quando certas 
idéias modificam nossa prática: 
abrem perspectivas, ampliam o es- 
paço de liberdade dentro do qual nos 
movemos, tomando incômoda a po- 
sição anterior. Se este pensamento é 
mais verdadeiro que outros? Acho que 
sim, na medida em que tenta atender 
a uma demanda verdadeira e sempre 
encoberta pelo outro, o pensamento 
Ideológico; a demanda pela transfor- 
mação. Pela possibilidade de se des- 
montar a partir de dentro o arcabouço 
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de idéias e representações que le- 
gitimam a opressão a qual, essa sim. 
todo oprimido reconhece na própria 
pele mesmo que nem sempre seja 
capaz de apontar objetivamente de on- 
de vem e como se articula. 

Não sei se o pensamento critico é cien- 
tifico no sentido estrito da palavra, 
pois opera a partir de uma utopia e a 
utopia expressa uma possibilidade e 
um desejo. Está, portanto, permeada 
pelo subjetivo e eu aprendi que o sub- 
jetivo não tem estatuto de ciência, em- 
bora pense às vezes que nada mais 
confiável, nada mais identificável e 
portanto nada mais verdadeiro do que 
a expressão de um desejo. Sobretudo 
em se tratando de um desejo social, o 
desejo de uma coletividade, um povo, 
uma classe. Porque na hora que esse 
desejo se objetiva, se faz ação e 
realidade. Ai se constrói a partir dele 
um corpo de conhecimento e prática 
ao qual se denomina ciência. Ou seja: 
o pensamento critico é prenuncio das 
próximas verdades que regerão a vida 
de uma sociedade. E que não serão 
igualmente verdades absolutas pois a 
história se move e novos desejos pin- 
tam, novas utopias se constróem... 

PENSAMENTO PODEROSO 

E claro que o pensamento critico é 
poderoso apesar de não vir do lugar 
onde os poderosos se Instalam. Por is- 
so. por exemplo, seu espaço é circuns- 
crito. A sociedade cria regras para a 
reflexão, estabelece limites precisos 
para a especulação, para o movimento 
das Idéias. O vôo livre do pensamento 
è permitido apenas aos poetas e os 
poetas seriam considerados Inofen- 
sivos pois produziriam belas formas e 
não conhecimento. Aos filósofos atuais 
(pois nos antigos nem sempre é claro o 
limite entre o lógico e o poético) é 

negada a plena liberdade do pensa- 
mento. A policia das Idéias — talvez a 
tal alfândega epistemológica a que se 
refere Merquior — é a academia, e 
num tempo em que as idéias se tor- 
nam mercadoria como tudo o mais 
não faz sentido ao filósofo produzir 
fora da academia já que idéias 
"sérias" produzidas por um qual- 
quer perdem grande parte de seu 
valor comercial. Além disso, con- 
venhamos: a academia ainda é o gran- 
de empregador daqueles cuja força de 
trabalho especializada é intelectual. 

Assim sendo, tem ela plenos poderes 
para estabelecer o que é licito e o que 
não é, em termos de produção cien- 
tifica e/ou filosófica e, quem sabe, 
dentro em breve também em termos 
de produção poétiaa (pois sempre se 
pode criar uma lei para regulamentar 
tal profissão e exigir diploma, registro 
em entidade de classe e títulos hierár- 
quicos dos pretendentes a poetas). E a 
academia criou preceitos segundo os 
quais não se pode fazer uso das idéias 
de outrem sem citar devidamente o 
proprietário de tais idéias (preceito 
que, diga-se de passagem, Marilena 
Chaui seguiu rigorosamente em seus 
trabalhos uma vez que não lhe Interes- 
sava comprar polêmicas inúteis e 
baratas). Imaginar que as Idéias 
tenham proprietários e que seja pos- 
sível estabelecer claramente essa 
propriedade é tão absurdo quanto res- 
ponsabilizar exclusivamente uma pes- 
soa por aquilo que ela é. 

Se eu sou fruto de meu tempo, de 
minha história, de minha cultura, 
minha formação familiar e genética, 
dos movimentos sociais que formam o 
campo em que me desenvolvo — o que 
dizer das minhas Idéias? Gostaria de 
explicitar claramente em que fonte 
busquei cada pequeno componente 
desse Imenso campo em constante 

movimento que é meu pensamento (e 
o seu, e o dele) mas tal trabalho me 
exigiria frear esse movimento, com- 
partimentar as idéias, delimitar essa 
interação da qual se produz sempre 
uma terceira coisa sem dono e sem 
origem precisa — alguma nova idéia. 
E que talvez não seja "nova" Já que 
participa do movimento maior e des- 
controlado gerado pela produção 
social das idéias do meu tempo — e 
portanto posso encontrar equivalentes 
da "minha" idéia, ligeiramente 
modificados, rolando por ai. 

O DONO DA IDÉIA 

O resultado dessa tentativa de se 
regulamentar a propriedade das 
idéias, apesar de possuir álibis justos 
como "a defesa do consumidor, o lei- 
tor" ( "Veja") é político. A academia 
dá sempre crédito aos seus, aos que 
considera dignos de crédito. Quem vai 
citar em nota de rodapé que a moti- 
vação inicial para a produção de 
uma brilhante tese partiu de alguma 
conversa em noite de lua com algum 
avô caipira que falou com magia e ig- 
norância de algum dos mistérios des- 
sa vida? Aliás: quem é capaz de detec- 
tar a origem de cada pequeno frag- 
mento dos movimentos do intelecto? 
Importa citar os cltávels. 

A massa na qual fermentam nossas 
idéias, a massa viva e social que nos 
sugere problemas e soluções, impas- 
ses e caminhos, essa é anônima e in- 
digna. E importa delimitar o espaço 
de circulação do pensamento critico 
para que a grande maioria continue 
alheia a ele e não seja nunca reco- 
nhecida como fonte de grande parte 
das idéias do nosso tempo. Importa 
manter os movimentos do pensamento 
transformados (Já que parece impos- 
sível detê-lo de vez) sob controle. Dis- 
ciplinado, obediente, sóbrio — assim 
como os movimentos da prática que 
ele tem o poder de engendrar. I mporta 
controlar esse poder. 

Ao terminar esse artigo percebo que 
não consigo localizar em meio às 
reflexões que correram aqui, que 
idéias efetivamente "me perte en- 
cem", que idéias "pertencem" à 
própria Marilena. que Idéias "perten- 
cem" a pensadores que li ou dos quais 
ouvi falar e que me influenciaram sem 
que eu tenha sequer anotado seus 
nomes. Não creio que eles venham 
requerer seus direitos autorais porque 
essa briga é evidentemente política — 
e os que estão "do mesmo lado" 
parecem ter todo o interesse em so- 
cializar o fruto de seu trabalho, para 
que suas idéias circulem o mais pos- 
sível e instrumentalizem da melhor 
maneira possível essa briga cinzenta 
e inevitável. O que me faz concluir que 
só consigo pensar a questão da pro- 
dução e apropriação social das idéias 
a partir da utopia de uma sociedade 
sem classes e sem opressores, utopia 
que define o campo de idéias em que 
me movimento e o campo social em 
que atuo. Utopia de uma sociedade de 
homens livres (perdão Merquior pelo 
"lugar comum" do meu desejo co- 
mum), onde as idéias e o trabalho não 
tenham proprietários mas sujeitos. E 
quando se é sujeito da própria ação, 
pode-se ser generoso quanto aos 
frutos que esta ação produz. ■ 
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Tema da liberdade e da ideologia no livro "Cultura e Democracia" da filósofa Marilena Chauí 

Marilena,o 

logos apaixonado 

Alfredo Bosi 

á; 

í: : 

MarilenaChauíTuma reOexao ardente sobre a inteligência 

MarUena Chaui Já estudou Merleau-Pon- 
ty e Esplnosa em trabalhos de alto nível 
que provaram a sua vocação de intérprete 
de uma tradição filosófica que aspira a 
conhecer o sentido do todo sem cair no ris- 
co, sempre iminente, de adormecer nas 
desertas moradas da abstração. 

Quem conhece de perto o seu discurso e 
as suas fontes, que vão de Esplnosa aos 
fenomenólogos, com longas jornadas em 
Hegel e em Marx e nos últimos marxistas, 
pôde apreender esta sua tensão Interna, 
não raro impetuosa, entre a necessidade 
lógica do sistema e o desejo de não perder a 
verdade do momento vivido, que se chama 
carne, que se chama tempo, que se chama 
luta. Esse desejo de alcançar, enfim, o con- 
creto, franqueando corajosamente o em- 
pírico e o categorial, tem levado Marilena 
Chaui a uma intensa mllltância teórica e a 
uma reflexão ardente sobre os Uames que 
prendem a política à inteligência, a política 
à cultura. 

"Cultura e Democracia" reúne alguns 
dos seus últimos ensaios, ou "falas", como 
prefere dizer, textos em que o polemizar e 
o pensar entram no reino dos sinônimos 
perfeitos. 

Simplificando, para começar, o livro lida 
com três temas fundamentais: 

— o tema da ideologia e de sua critica 
— o tema da cultura popular 
— ó tema da democracia. 
No coração de cada um trava-se a luta. 

No primeiro, contra o mito da competência 
neutra e racional do cientista. No segundo, 
contra o teor autoritário das práticas elitis- 
tas ou populistas. No terceiro, contra cer- 
tas concepções tecnocráticas de socialis- 
mo. 

É naturalmente impossível explorar 
aqui a rlquez". conceituai com que 
Marilena Chauí enfrenta cada uma dessas 
vastas matérias. O discurso vivo nunca se 
resume: acompanha-se com renovada sur- 
presa, recolhe-se com atenção, remói-se 
com vontade de levá-lo á frente, comprová- 
lo no real e soltá-lo no rio do pensamento 
nosso de cada dia. 

Reparo apenas em alguns marcos para 
que se me tome mais famlHar uma pai- 
sagem á primeira vista desnorteante pelo 
seu movimento de tantas direções. 

A diferença entre ideologia e saber é tal- 
vez o motivo condutor de "Cultura e De- 
mocracia". Ideologia como pseudofilo- 
sofla, alinhavo de aprlorlsmos, defesa 
recorrente do mesmo, recusa da experiên- 
cia, logo cegueira. Ideologia como ideário 
instituído, paralisação da critica, sectaris- 
mo, instrumento dócil de todos os dirigen- 
tes, justificação fácil de todos os confor- 
mados. Má posltlvldade, quando encra- 
vada no poder; má negatlvldade quando, 
fora do poder, simula uma pose critica, 
mas na verdade aspira também ao domínio 
pelo domínio. 

O pólo oposto à ideologia é o saber. A luz 
da dialética hegeliana incide aqui sem 
sombras: o saber é um trabalho, uma 
superação-conservaçâo da experiência 
imediata, um risco do Ignorado e do obs- 
curo, uma aventura sem retorno, como a 
de Ulisses que Dante figura singrando 
mares noturnos e morrendo à procura de 
novas e inacessíveis praias. 

A forma atual e mais insidiosa de 
ideologia seria o que Marilena Chaui batiza 
de "discurso competente", isto é, a lin- 
guagem supostamente neutra dos tecno- 
cratas. Nada mais oportuno nesta hora em 
que as melhores esperanças de renovação 
se aliam no projeto de ouvir a voz dos que 
até hoje vêm cumprindo e pagando o preço 
das decisões burocráticas. O discurso 
"competente" é desmascarado enquanto 
mensagem que se autogarante, discurso da 
evidência e. por natureza, discurso da 
razão. 

Parece-me que Marilena retém da 
variada gama semântica da palavra "com- 
petência" apenas a conotação de exclu- 
sividade burocrática; competência seria, 
tâo-só, o espaço de poder que se exerce no 
Interior de uma hierarquia. Não por acaso, 
o verbo que está na base do termo é "com- 
petir". E "competência" (espanhol) se 
traduz pela nossa bem conhecida "con- 
corrência". Lembro este aspecto porque 
algum leitor menos avisado poderá supor 
(e suporá mal) que a filósofa esteja con- 
denando a competência no seu sentido 
usual e positivo de conhecimento Idôneo, 
fruto de um empenho intelectual e moral 
sobre os dados da experiência; sentido este 
que o torna próximo de "saber". 

O ensaio "Critica e Ideologia" também 
se move no campo de conceitos batido pelo 
primeiro tema da obra. Como nasce a 
ideologia? A respota tem de ser. ao mesmo 
tempo, histórica e teórica. A ideologia é um 
complexo durável de representações e 
valores que pretendem explicar e justificar 
por que a sociedade onde se vive é assim, 
ou precisa ser assim, e não de outro modo. 
Nessa perspectiva, a ideologia vem a ser a 
filosofia da História dos vencedores, in- 
trojetada multas vezes pelos vencidos. No 
seu movimento redutor a ideologia tende a 
estreitar e, mesmo, a substituir a história 
vivida dos sujeitos e dos grupos descon- 
tínuos da sociedade pelas explicações li- 
neares que os dominadores Inventam sobre 
essa mesma história. Não podendo ou não 
querendo refletir a prática das várias for- 
ças em presença em cada conjuntura, a 
ideologia toma, uma vez mais, o lugar do 
saber. 

Qual seria o discurso contra-ideológico 
mais eficaz? O positivista ainda propõe 
para remédios dos males a linguagem da 
ciência objetiva, confiado que está em cer- 
tezas que, afinal, se têm revelado, no 
melhor dos casos, hipóteses prováveis ou 
formalmente coesas. Para Marilena (e 
para toda uma corrente da "Dialética 
Negativa" que ela estima e interpreta), a 
verdadeira fala contra-ldeológlca não se 
identifica com a da ciência, mas com o dis- 
curso critico que minaria por dentro a falsa 
universalidade das idéias dominantes. 

A recusa, às vezes drástica e apaixo- 

nada, da ciência enquanto objetividade es- 
tá a exigir de Marilena Chaui um esforço 
renovado, pois sinto ainda algo de verde 
em sua posição critica na medida em que 
se atém a considerar as relações entre 
sujeito e objeto. É uma fala coerente, mas 
ganharia em concreçâo se fosse mediada 
pela eplstemologla das ciências parti- 
culares. O nexo posto entre objetlvlsmo e 
dominação merece um contraponto 
dialético, pois, com determinações si- 
métricas pode-se facilmente construir 
relações bastante sólidas entre subjetlvls- 
mo e poder. Há, portanto, novos desdo- 
bramentos a fazer no discurso encetado 
por Marilena Chaui que, também sob esse 
prisma, se mostra aberto e promissor. 

ooo 

Nos ensaios sobre cultura popular, a 
questão avança em mais de um ponto. Ad- 
mitir o caráter plural da cultura (o sin- 
gular engana e leva a Impasses) é sempre 
um bom começo. Outro passo feliz distin- 
gue entre a situação cultural contraditória 
do oprimido, com lastro em recentes pes- 
quisas de antropologia e psicologia social, 
e as injustas denúncias de "alienação" que 
a má consciência de alguns Intelectuais 
projeta sobre toda a vida simbólica das 
classes pobres. Esta sombra, que o velho 
elltlsmo só faz avultar, e que os popullsmos 
mal disfarçam, esta nuvem de confusões, 
Marilena nos ajuda agora a dissipar, e nós 
lhe somos gratos pelo vigor e clareza com 
que o fez. 

Um re-conheclmento do que é cultura de 
resistência e uma nova ilúminação das 
práticas religiosas, nesse preciso contexto, 
me leva a pensar, com alegria, que não se 
deu em vão o trabalho do saudoso Duglas 
Teixeira Monteiro sobre os rebeldes mes- 
siânicos do Contestado. "Nos redutos tinha 
mistério." E os redutos são muitos. É claro 
que a estratégia de Marilena Chaui, nessa 
espinhosa questão da religiosidade po- 
pular, se move entre a plataforma e o 
horizonte possível do materlallsmo. Mas 
agradeço a Deus (que é Necessidade e 
Liberdade, como sabe uma grande leitora 
de Esplnosa) o fato de seu materlallsmo 
ter sido o bastante dialético para Inspirar- 

lhe distinções ousadas como esta: "No en- 
tanto, a polltlzaçâo da religião e a reli- 
giosidade politlca não possuem o mesmo 
sentido: na primeira, exige-se que o invi- 
sível se manifeste; na segunda, que o vi- 
sível se oculte. E essa diferença é maior do 
que tudo quanto possa imaginar nossa vã 
filosofia." (pág. 81). 

ooo 
O ensaio central e mais bem-acabado de 

todos retoma a questão democrática. 
Começa pela análise de dois modelos; o 
liberal-concorrencial, de Scumpeter, e o 
participativo, de Mac Pherson, este bem 
mais radical em suas propostas de re- 
presentação popular. Mas em ambos a 
democracia se estreita como sistema 
basicamente institucional, ou "político", 
no sentido menor do termo, ao passo que a 
estrada real da sua realização seria, nos 
termos de Marilena Chaui, a de "forma da 
própria vida social". O que, desculpado o 
óbvio, só pode alcançar-se com a mudança 
do regime de produção e de propriedade. 

Para chegar à democracia real. Isto é, 
àquela em que a forma das relações 
políticas significasse uma estrutura sócio- 
econômica igualitária, a tática histori- 
camente conhecida tem esbarrado no im- 
passe do planejamento centralizador com 
vastos aparelhos burocráticos. E aqui se 
ergue o terceiro e maior Ídolo polêmico de 
Marilena Chaui: a tecnocracia. 

O gigante é atacado pelos pés que. aliás, 
já não são de barro, mas de chumbo. A que 
visa o planejamento estatal nas economias 
sociallzantes do mundo atual? Visa à 
produtividade, em primeiro e principal 
lugar. O Estado forte se obriga, cada vez 
mais, a racionalizar a economia nacional. 
Ora, o anarquismo medular de Marilena 
rebela-se contra toda concepção dirfglsta 
do Estado porque nela vê uma contrafação 
da grande empresa capitalista igualmente 
centrada na exploração do trabalho e no 
crescimento da mais-valia.A democracia 
social, se programada pelo Estado forte, 
aparece, portanto, no texto de Marilena, 
como um novo mito, ou, mais corretamen- 
te, uma nova ideologia de coloração au- 
toritária. 

Para dizer as coisas logo e com sofrida 
lealdade: o pensamento político de 
Marilena Chauí me parece, paradoxalmen- 
te, utópico e necessário. Utópico — porque 
nada nos garante, sequer de longe, que a 
luta contra o imperialismo, nas suas for- 
mas cancerígenas atuais, possa dispensar 
a mediação de um Estado planejador. Mas 
é um pensamento vitalmente necessário: 
porque, ou se constrói a democracia no 
processo político, aqui e agora, ou (se 
deixada para "depois"), ela talvez se per- 
ca para todo sempre. 

Há uma verdade Irrecusável na critica 
que Marilena faz à tecnoburocracla, e que 
lembra de perto os precoces ataques de 
Slmone Well ao stallnismo. Este nada fez 
para destruir a "condição operária", e é 
por al que passa o projeto dos que desejam 
que democracia e socialismo possam, a- 
final, ser apenas dois nomes de uma coisa 
só. 

ooo 
O livro de Marilena Chaui vale como 

prova e alto exemplo de um saber militan- 
te. Quando baixar a poeira levantada por 
equívocos sem maior importância, "Cul- 
tura e Democracia" terá que ser debatido 
com a seriedade e a paixão que merece da 
inteligência brasileira uma obra de 
Marilena Chauí. I 

Alfredo Bosi é professor de Literatura Bra- 
sileira na USP e autor, entre outros, de "História 
Concisa da Literatura" e "O Ser e o Tempo da 
Poesia". 
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Não consta que ela tenha sido 

atraída pelo assassino para uma 
noite de amor. A verdade no entan- 
to é que esperava aquele momento 
com tal intensidade que não deixou 
nenhum aviso dizendo se ia voltar 
ou não. Além do mais fazia frio 
naquela noite e ela enfrentou o mau 
tempo de sandálias e sem o menor 
agasalho. Alguns supõem que se 
descuidou do detalhe por negligên- 
cia, outros o atribuem à sua elegân- 
cia; mas o fato é que desde o início 
ela se expôs ao perigo de um modo 
insensato. 

Não é exagero achar que o vento 
fez mal à sua pele bem tratada. O 
desconforto porém não a fez 
arredar pé da decisão de atraves- 
sar a praça, seguir a avenida, en- 
fiar pela ruela onde as rajadas as- 
sobiavam e entrar no prédio onde 
ele a aguardava com luvas de 
borracha. Hoje ninguém duvida 
que ele estivesse disposto a estran- 
gulá-la; a dificuldade é que àquela 
altura talvez nem ele soubesse. 
Pois na superfície o hábito de co- 
brir os dedos com borracha indica 

apenas um esforço de proteção por 
mais estranho que seja o material 
empregado. Ele se justifica em 
parte pelo frio, em parte como 
recurso de assassino potencial. Os 
que insistem numa deliberação de 
apagar os vestígios lembram que a 
compulsão da higiene afeta prin- 
cipalmente os mais civilizados. 

& 

Não é improvável que ela tenha 
assado a se considerar uma vi- 

.Ima pouco antes de abraçar o as- 
sassino. Naturalmente ele encarou 
a entrega como um passo a mais na 
realização das suas veleidades; 
tanto mie a envolveu nos braços e 
acreditou-se capaz de amá-la, não 
fosse a decisão prévia de matar. Is- 
so não significa que hesitasse na 
hora da violência — pelo menos não 
há indícios nesse sentido. De qual- 
quer forma o resultado permanece 
inalterado e é diante dele que o ob- 
servador deve se situar. 

O que mais chama a atenção é 
que ela queria viver: não só a po- 
sição do corpo como os depoimen- 

tos que vieram depois confirmam 
essa determinação. Como imagi- 
nar, nesse caso, que ela se enca- 
minhasse voluntariamente para a 
morte certa? Mesmo que não tives- 
se clara a noção do que podia acon- 
tecer, a margem de suspeita era 
suficientemente ampla para con- 
vencê-la a evitar o encontro com o 
assassino. Afinal este se deu nas 
condições mais favoráveis - es- 
pecialmente quando se tem em 
mente que era noite, fazia frio, es- 
tavam a sós e desconheciam a 
direção profunda dos próprios atos. 
Dessa perspectiva é fácil concluir 
que ele só se apoderou dela na hora 
em que se rompeu o equilíbrio 
precário entre ambos: ele a 
agarrou como a uma tábua de sal- 
vação e deixou que os dedos 
enluvados apertassem o pescoço à 
mostra. 

Ainda assim resta saber o que os 
olhos dela viram no último instan- 
te; é quase certo porém que tenham 
conservado mais a imagem do 
sacrifício do que a de um acordo de 
vontades. 
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